
 

 

 EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº 003/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 2599/2026 

 

CREDENCIAMENTO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PEDREIRO (CLASSE A 

E B), SERVENTE, AUXILIAR DE PEDREIRO, ARMADOR, GESSEIRO, 

CARPINTEIRO, SERRALHEIRO, ELETRICISTA (CLASSE A E B), PINTOR, 

SOLDADOR, MESTRE DE OBRAS, JARDINEIRO, ENCANADOR E ARQUITETO E 

URBANISTA, PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS, OPERACIONAIS E 

DE APOIO NA ÁREA DE OBRAS, VISANDO ATENDER ÀS DEMANDAS DO 

MUNICÍPIO DE CEZARINA: 

 

Torna-se público que o MUNICÍPIO DE CEZARINA, Pessoa Jurídica de Direito 

Público, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, sediada na Rua Rui Barbosa, nº 59, 

Centro, Cezarina - GO, Cezarina/GO, CEP n. 76.195-000, por intermédio do seu Agente de 

Contratação e Equipe de Apoio, designados pelo Decreto Municipal nº 057/2023 de 25 de 

janeiro de 2023, que obedecerá às disposições do Artigo 74, IV e 79, da Lei Federal nº 14.133, 

de 01 de Abril de 2021 e suas alterações, Lei Complementar 123, de 14 de Dezembro de 2006 

e suas alterações, Decreto Municipal nº 697/2023, subsidiariamente e demais legislação 

aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos e na 

Minuta de Contrato, cujos termos, igualmente, o integram.  

  

PROCEDIMENTO: Credenciamento  

DATA DA PRIMEIRA SESSÃO: 01/06/2026 

LOCAL DA SESSÃO: Sede da Prefeitura Municipal de CEZARINA-GO  

ENDEREÇO: Rua Rui Barbosa, nº 59, Centro, Cezarina - GO, Cezarina/GO, CEP n. 

76.195-000. 

    

1 - DO OBJETO/SERVIÇO E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  

O presente Edital tem como objeto/serviço o “CREDENCIAMENTO DE PRESTAÇÃO 

DE SERVIÇOS DE PEDREIRO (CLASSE A E B), SERVENTE, AUXILIAR DE 

PEDREIRO, ARMADOR, GESSEIRO, CARPINTEIRO, SERRALHEIRO, 

ELETRICISTA (CLASSE A E B), PINTOR, SOLDADOR, MESTRE DE OBRAS, 



 

 

JARDINEIRO, ENCANADOR E ARQUITETO E URBANISTA, PARA PRESTAÇÃO 

DE SERVIÇOS TÉCNICOS, OPERACIONAIS E DE APOIO NA ÁREA DE OBRAS, 

VISANDO ATENDER ÀS DEMANDAS DO MUNICÍPIO DE CEZARINA”, com as 

características descritas no Termo de Referência.  

 

1.1- As despesas decorrentes da execução do presente credenciamento correrão por conta 

das dotações orçamentárias específicas prevista no orçamento do exercício de 2026, conforme 

classificação abaixo:  

ELEMENTO: 339036 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA 

PROJETO/ATIVIDADE: 2.057 - MANUTENÇÃO DA SEC. OBRAS E SERV. URBANOS 

PROGRAMA: 000501 - MANUTENÇÃO DA URBANIZAÇÃO 

SUB-FUNÇÃO: 000452 - Serviços Urbanos 

FUNÇÃO: 000015 - Urbanismo 

UNIDADE: 000009 - SECRETARIA DE HABITAÇÃO E URBANISMO 

ÓRGÃO: 000003 - PREFEITURA MUNICIPAL DE CEZARINA  

 

2 - DA DESCRIÇÃO DOS ITENS:  

2.1- Para elaboração da sua proposta o licitante deverá considerar a especificação do item, 

inclusive quanto à unidade de medida, contida neste Termo de Referência do Edital de 

Chamada Pública/Credenciamento nº 003/2026: 

2.2- Os interessados poderão pleitear o seu credenciamento conforme item 2.1, preenchendo 

no anexo II o seu interesse.  

2.3- O CREDENCIADO será responsável pelos serviços prestados à Secretaria Municipal 

de Obras de CEZARINA-GO.  

2.4- O atendimento do contratado contemplará a execução das atividades e serviços 

necessários à prestação de manutenção corretiva e preventiva dos prédios públicos do 

Município.  

  

3 - APRESENTAÇÃO:  

3.1- Os  interessados  deverão  apresentar  pelo  endereço  de  e-

mail licitacaocezarina@gmail.com  ou um envelope fechado, devidamente lacrado, em cuja 

parte externa deverá constar as informações abaixo e deverá protocolar na Rua Rui Barbosa, nº 

59, Centro, Cezarina - GO, Cezarina/GO, CEP n. 76.195-000, neste Município.  



 

 

  

AO MUNICÍPIO DE CEZARINA-GO CREDENCIAMENTO: 003/2026 

NOME DO LICITANTE:  

CNPJ/CPF: 

ITEM DE INTERESSE:  

USUFRUI DA LEI 123/2006 ( ) SIM ( ) NÃO   

E-MAIL:  

TELEFONE: NOME DO CONTATO:  

 

Obs.: Serão utilizados para comunicação entre a administração e os credenciados, os números 

telefônicos e e-mails apresentados no envelope de documentação e nos documentos 

apresentados, sendo obrigação da Contratada informar qualquer mudança, sob risco de assumir 

qualquer falha na comunicação.  

4- CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO:  

4.1 Poderão participar deste credenciamento as pessoas físicas interessadas: 

a) Que possuam qualificação técnica compatível com o objeto do credenciamento, comprovada 

por meio de experiência profissional, capacitação ou documentação pertinente; 

b) Que estejam regularmente estabelecidas no País, com situação cadastral regular perante os 

órgãos competentes (CPF regular), e que atendam integralmente às condições estabelecidas 

neste edital e seus anexos; 

4.2 Não será permitida a participação direta ou indiretamente na presente 

licitação/credenciamento das empresas interessadas:  

a)- Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);  

b)- Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 

receber citação e responder administrativa ou judicialmente;  

c)- Que se enquadrem nas vedações previstas no Artigo 14, da Lei nº 14.133/2021;  

d)- Que estejam sob regime de concordata, recuperação judicial ou sob decretação de 

falência, em processo de recuperação judicial ou extrajudicial, sob concurso de credores, em 

dissolução ou em liquidação;  

e)- Que estejam reunidas em consórcio, qualquer que seja a forma de constituição;  



 

 

f)- Possuam incompatibilidade com as autoridades contratantes ou ocupantes de cargos de 

direção, de chefia ou de assessoramento, conforme estabelece o entendimento constante na 

Súmula Vinculante 13 do Supremo Tribunal Federal que versa sobre o nepotismo, 

considerando-se inseridos no conceito de incompatibilidade o cônjuge, companheiro ou parente 

em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, da autoridade contratante 

ou de servidor da mesma pessoa jurídica, investido em cargo de direção, de chefia ou de 

assessoramento.  

g)- Não possuir antecedentes criminais, achando-se no pleno exercício de seus direitos civis e 

políticos.  

   h) Para fins deste credenciamento, os profissionais da categoria de pedreiro e eletricistas serão 

classificados de acordo com seu nível de qualificação técnica, experiência e capacidade 

produtiva, conforme as seguintes categorias A e B, segue descrição dos profissionais deste 

credenciamento: 

PEDREIRO CLASSE A 

Profissional com elevada qualificação técnica, ampla experiência comprovada e 

capacidade de execução integral de serviços de construção civil com autonomia operacional e 

elevado padrão de acabamento. 

Critérios de Diferenciação: 

● Capacidade de leitura, interpretação e execução conforme projetos arquitetônicos, 

estruturais e detalhamentos técnicos; 

● Domínio completo de serviços de alvenaria estrutural, revestimentos, contrapiso, 

concretagem, impermeabilização e acabamento fino; 

● Execução de acabamentos de médio e alto padrão, incluindo porcelanatos, alinhamentos 

especiais, esquadros, nivelamentos e detalhes construtivos; 

● Capacidade de identificar incompatibilidades técnicas e propor soluções em campo sem 

necessidade constante de supervisão; 

● Conhecimento técnico de materiais construtivos, traços, processos executivos e normas 

aplicáveis; 

● Capacidade de orientar equipes auxiliares e distribuir atividades operacionais; 

● Elevada produtividade e qualidade de execução; 



 

 

● Aptidão para execução de serviços complexos e de maior responsabilidade técnica; 

● Experiência comprovada em obras públicas, comerciais ou residenciais de médio e 

grande porte será considerada diferencial. 

Perfil Operacional: 

Atua com independência técnica, podendo liderar frentes de serviço, orientar auxiliares 

e executar atividades críticas da obra com responsabilidade direta sobre qualidade e 

produtividade. 

PEDREIRO CLASSE B 

Profissional com experiência prática intermediária na execução de serviços de 

construção civil, apto a executar atividades operacionais sob supervisão parcial ou orientação 

técnica eventual. 

Critérios de Diferenciação: 

● Capacidade de executar serviços convencionais de alvenaria, chapisco, reboco, 

contrapiso e assentamento de revestimentos comuns; 

● Conhecimento prático básico de leitura de medidas e orientações técnicas; 

● Execução de serviços de manutenção predial e acabamento simples; 

● Necessidade eventual de orientação para execução de serviços específicos, acabamentos 

especiais ou interpretação de projetos; 

● Atuação predominantemente operacional em apoio às equipes técnicas; 

● Produtividade intermediária em comparação à Classe A; 

● Conhecimento prático adequado dos materiais e ferramentas utilizados na construção 

civil; 

● Aptidão para execução de serviços de baixa e média complexidade. 

Perfil Operacional: 

Atua na execução direta dos serviços de obra e manutenção, podendo auxiliar 

profissionais de maior qualificação técnica em atividades complexas ou especializadas. 

ELETRICISTA CLASSE A 



 

 

Profissional com elevada qualificação técnica e ampla experiência na execução, 

instalação, manutenção e diagnóstico de sistemas elétricos prediais e infraestrutura elétrica. 

Critérios de Diferenciação: 

● Capacidade de leitura e interpretação de projetos elétricos, diagramas unifilares e 

especificações técnicas; 

● Execução completa de instalações elétricas prediais e sistemas de distribuição; 

● Montagem, dimensionamento e organização de quadros elétricos e circuitos; 

● Diagnóstico técnico de falhas elétricas, curtos-circuitos, fugas de corrente e problemas 

de sobrecarga; 

● Conhecimento de normas técnicas e de segurança, especialmente NR-10; 

● Execução de serviços elétricos complexos sem necessidade de supervisão constante; 

● Conhecimento em comandos elétricos, sistemas de proteção, automação, aterramento e 

equipamentos de maior potência; 

● Capacidade de orientar auxiliares e organizar frentes de trabalho; 

● Elevado padrão técnico, segurança operacional e produtividade. 

Perfil Operacional: 

Atua com autonomia técnica na execução de serviços elétricos complexos, assumindo 

responsabilidade operacional pelas instalações, diagnósticos e soluções técnicas aplicadas em 

campo. 

ELETRICISTA CLASSE B 

Profissional com experiência intermediária em instalações e manutenção elétrica 

predial, apto à execução de serviços operacionais sob supervisão parcial. 

Critérios de Diferenciação: 

● Execução de serviços elétricos convencionais de baixa complexidade; 

● Instalação e substituição de tomadas, interruptores, luminárias, disjuntores e 

componentes simples; 

● Apoio na passagem de fiação, montagem de infraestrutura elétrica e manutenção 

preventiva; 

● Conhecimento prático básico de circuitos elétricos e ferramentas de medição; 



 

 

● Necessidade eventual de supervisão para execução de serviços mais complexos; 

● Produtividade intermediária em relação à Classe A; 

● Aptidão para serviços operacionais e manutenção elétrica de rotina; 

● Conhecimento básico das normas de segurança aplicáveis. 

Perfil Operacional: 

Atua no apoio e execução de serviços elétricos operacionais, auxiliando profissionais 

de maior qualificação em instalações complexas e atividades técnicas especializadas. 

 

4.3- À medida que os interessados apresentem sua documentação, e por conseguinte sua 

proposta de adesão ao credenciamento, o Agente de Contratação e a sua equipe de apoio se 

reunirão, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da Protocolização do(s) envelope(s) 

pelos interessados, para análise dos documentos e das propostas, e após decidirá, 

fundamentadamente, lavrando-se a respectiva ata, pelo deferimento ou pelo indeferimento da 

proposta de credenciamento. Para cada CREDENCIADO, será firmado o Termo de 

Credenciamento entre o CREDENCIADO e o ordenador de despesa, que será juntado nos autos 

deste procedimento, como instrumento de homologação pela Autoridade Superior, conforme 

Artigo 30, IV , do Decreto Municipal 697/2023.  

4.4- O Termo de Credenciamento terá vigência limitada à vigência do Edital de 

Credenciamento.  

4.5- Caso sejam CREDENCIADOS mais de um interessado para cada item, a quantidade de 

serviços será sorteada entre todos os CREDENCIADOS.  

4.6- Porquanto a viabilidade de competição configura-se pelo fato de a Administração dispor-

se a contratar todos os que tiverem interesse e que satisfaçam as condições por ela estabelecidas, 

nos casos de contratação com seleção a critério de terceiros, caso em que a seleção do contratado 

está a cargo do beneficiário direto da prestação, havendo número maior de CREDENCIADOS 

em relação à quantidade de serviços a serem solicitados, a seleção será feita pela ordem 

cronológica de credenciamento através de sorteio, entre todos os CREDENCIADOS.  

4.7- Os serviços serão solicitados pela Secretaria Municipal requisitante, e a contratação dos 

CREDENCIADOS será realizada mediante “ordem cronológica de credenciamento”, em razão 

da inviabilidade de competição, a fim de que se proceda a contratação através da assinatura de 

contrato, nos termos do Artigo 95, da Lei 14.133/2021.  



 

 

4.7.1- Caso não haja disponibilidade do CREDENCIADO para a prestação dos serviços 

devidamente solicitados, quando este CREDENCIADO for o primeiro posicionado da lista, 

será chamado o próximo colocado da referida lista, passando o CREDENCIADO anterior para 

a posição final da lista de CREDENCIADOS, desde que a solicitação ao referido 

CREDENCIADO tenha ocorrido em prazo superior a 05 (cinco) dias úteis da data em que serão 

realizados ou terão início os serviços.  

4.7.2- Caso a solicitação ao CREDENCIADO ocupante do primeiro lugar da lista de 

CREDENCIADOS seja feita em prazo inferior ao estabelecido no item anterior e este 

CREDENCIADO não tenha disponibilidade para a prestação dos serviços solicitados, este dará 

a vez ao próximo da lista de CREDENCIADOS, conforme ordem de classificação, mas manterá 

sua colocação na lista de CREDENCIADOS e será o próximo a ser selecionado na referida 

lista, ou seja, trocará de lugar na lista de CREDENCIADOS com o segundo posicionado ou 

com os demais, sucessivamente.  

4.8- A qualquer tempo o Termo de Credenciamento/Contrato poderá ser alterado, visando 

adequar o serviço às condições de execução previstas pelo Município.  

  

5 - APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS:  

  

5.1- Os documentos necessários ao credenciamento deverão ser apresentados em original ou 

por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da 

administração pública municipal (Comissão de Credenciamento) mediante apresentação do 

original ou assinados digitalmente desde que possam ser averiguados no momento da análise 

pela comissão de credenciamento.  

5.1.1- O envelope deverá conter os documentos a seguir relacionados:  

Modelo de Apresentação da Proposta de Adesão, conforme modelo anexo II.  

5.2- DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (REGULARIDADE JURÍDICA):  

5.2.1- PESSOA JURÍDICA  

a) Registro Comercial, no caso de empresa individual ou Certificado de Microempreendedor 

individual;  

b) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, incluindo a última alteração, 

devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e acompanhado, no caso de 

sociedade por ações, dos documentos de eleição de seus atuais administradores;  



 

 

c) Inscrição do Ato Constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de 

diretoria em exercício ou Certidão Simplificada da Junta Comercial (Instrumento de registro 

comercial), registrado no órgão competente, devidamente atualizado, ou seja, devendo 

comprovar em ambos os casos que o ramo de atividade da participante é compatível com o 

objeto da licitação/credenciamento;  

d) Decreto de Autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 

órgão competente, quando a atividade assim o exigir.  

5.2.2- PESSOA FÍSICA  

a) Documento de Identificação e CPF da licitante;  

5.3 - REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA:  

  

5.3.1 – PESSOA JURÍDICA  

a) Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral no Cadastro Nacional da Pessoa 

Jurídica (CNPJ), emitido pela Secretaria da Receita Federal;  

b) Prova de Regularidade Fiscal perante a Fazenda Federal, mediante apresentação de 

Certidão Conjunta Negativa (ou Positiva com Efeitos de Negativa) de Débitos relativos a 

Tributos Federais e à  

Dívida Ativa da União expedida pela Secretaria da Receita Federal (SRF) e Procuradoria-

Geral da  

Fazenda Nacional (PGFN) através do site www.receita.fazenda.gov.br;  

c) Prova de Regularidade Fiscal perante a Fazenda Estadual relativa aos Tributos Estaduais, 

mediante apresentação de Certidão Negativa de Débito (ou Positiva com Efeitos de Negativa) 

ou documento equivalente do Estado sede da licitante na forma da lei;  

d) Prova de Regularidade Fiscal perante a Fazenda Municipal relativa aos Tributos 

Municipais da sede da proponente, mediante apresentação de Certidão Negativa de Débito (ou 

Positiva com Efeitos de  

Negativa) ou documento equivalente do Município da licitante na forma da lei;  

e) Prova de Regularidade Fiscal perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, 

mediante apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS – CRF, demonstrando situação 

regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei; fornecida pela Caixa 

Econômica Federal – CEF, através do site www.caixa.gov.br;  



 

 

f) Prova de Inexistência de Débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

apresentação de Certidão Negativa (ou Positiva com Efeitos de Negativa) de Débitos 

Trabalhistas – CNDT emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho, através do site 

www.tst.jus.br.  

g) Declaração de Cumprimento do Disposto no Art. 7º, inciso XXXIII da Constituição 

Federal, sob as penalidades cabíveis de que o Licitante cumpre com a determinação 

Constitucional.  

  

5.3.2- PESSOA FÍSICA  

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Física – CPF ou por cópia do cartão 

do CPF;  

b) - Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 

Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da 

Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;   

c) - Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, 

relativa à atividade ou outra equivalente, na forma da lei;   

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio sede do licitante, 

relativa à atividade ou outra equivalente, na forma da lei;   

e) - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante 

a apresentação de Certidão Negativa de Débitos– CNDT;  

f)- Declaração de Cumprimento do Disposto no Art. 7º, inciso XXXIII da Constituição 

Federal, sob as penalidades cabíveis de que o Licitante cumpre com a determinação 

Constitucional.  

  

5.4 – QUALIFICAÇÃO ECONOMICA FINANCEIRA (SOMENTE PARA PESSOAS  

JURÍDICAS)  

a)- Certidão Negativa de Falência e Recuperação Judicial ou Extrajudicial, ou de certidão 

que comprove plano de recuperação acolhido ou homologado judicialmente, expedida pelo 

distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da 

http://www.tst.jus.br/
http://www.tst.jus.br/


 

 

pessoa física, em data não anterior a 60 (sessenta) dias da abertura da sessão pública deste 

CREDENCIAMENTO, se outro prazo não constar do documento.  

5.5- QUALIFICAÇÃO TÉCNICA  

5.5.1 PESSOA JURÍDICA E PESSOA FÍSICA  

a) A Qualificação Técnica será comprovada mediante a apresentação de documentos que 

comprovem a experiência profissional do interessado na execução de serviços compatíveis com 

o objeto licitado, tais como registro em Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS), 

contrato de prestação de serviços, declaração ou atestado fornecido por pessoa jurídica de 

direito público ou privado. 

a.1) Os documentos apresentados para comprovação de experiência deverão se referir à 

prestação de serviços na área de construção ou de natureza similar e compatíveis com o objeto 

pretendido, observadas as exigências apresentadas no Termo de Referência constante do Anexo 

I deste edital. 

b) o registo no conselho de classe para os cargo de arquiteto. 

  

5. DOCUMENTAÇÕES COMPLEMENTARES:  

5.6.1-PESSOAS JURÍDICAS   

a) Declaração de que está ciente e concorda com as condições contidas neste Edital e seus 

anexos, bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no referido 

documento, para todos os efeitos legais, sob pena de aplicação das sanções cabíveis; (conforme 

modelo anexo III);  

b)- Declaração de cumprimento das exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 

específicas, nos termos Inciso IV, do Artigo 63, da Lei n. 14.133/2021; (conforme modelo 

anexo IV);  

c)- Declaração de que as propostas econômicas compreendem a Integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, 

nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 

conduta vigentes na data de entrega das propostas, nos termos do §1º do Artigo 63, da Lei n. 

14.333/2021;  

(conforme modelo anexo V);  



 

 

d)- Declaração da própria empresa de que não possui em seu quadro de pessoal e societário, 

servidor público do Poder Executivo Municipal exercendo funções de gerência ou 

administração ou servidor do Órgão/Entidade contratante em qualquer função, nos termos do 

Artigo 9º, § 1º, da Lei Federal nº  

14.133/2021; (conforme modelo anexo V);  

e- Declaração de que não há sanções vigentes que legalmente proíbam a participante de licitar 

e/ou contratar com o Órgão/Entidade contratante; (conforme modelo anexo VI);  

f)- Declaração de que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, observando o disposto nos Incisos III e IV do Artigo1º e no Inciso III, 

do Artigo 5º, da Constituição Federal, bem como no Artigo 14, inciso VI, da Lei nº 14.133/2021. 

(conforme modelo anexo VIII);  

g)- Certidão de comprovação de Idoneidade, que deverão ser apresentados da seguinte forma: 

1- Certidão Negativa de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade, do Cadastro Nacional 

de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa, disponível no Portal do 

Conselho  

 Nacional  de  Justiça  (CNJ)  (www.cnj.jus.br),  por  meio  do 

 link  

https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php?validar=form   

2- Cadastro de Empresas impedidas de licitar junto ao Tribunal de Contas do Estado de 

Goiás https://www.tcmgo.tc.br/site/tcm-em-acao/impedidos-de-licitar-ou-contratar/   

3- como condição para habilitação, será verificada a existência de registros impeditivos de 

contratação no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas/CGU, disponível no link 

https://certidoes.cgu.gov.br/  em atendimento ao disposto no Acórdão n. 1793/2011, do Plenário 

do  

Tribunal de Contas da União;  

4- as documentações indicadas nas alíneas "a" e "b" poderão ser substituídas pela 

Certidão/Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica, do Tribunal de Contas da União (TCU), 

disponível no link: https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/ .  

5.6.2-PESSOAS FISICAS  

a) Declaração de que está ciente e concorda com as condições contidas neste Edital e seus 

anexos, bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no referido 

documento, para todos os efeitos legais, sob pena de aplicação das sanções cabíveis; (conforme 

modelo anexo IX);  

http://www.cnj.jus.br/
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b) Declaração de que não é servidor público do Poder Executivo Municipal exercendo 

funções de gerência ou administração ou servidor do Órgão/Entidade contratante em qualquer 

função, nos termos do Artigo 9º, § 1º, da Lei Federal nº 14.133/2021; (conforme modelo anexo 

X);  

c) Certidão de comprovação de Idoneidade, que deverão ser apresentados da seguinte 

forma: 1- Certidão Negativa de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade, do Cadastro 

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa, disponível no Portal 

do Conselho  

 Nacional  de  Justiça  (CNJ)  (www.cnj.jus.br),  por  meio  do 

 link  

https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php?validar=form   

2- Cadastro de Empresas impedidas de licitar junto ao Tribunal de Contas do Estado de 

Goiás https://www.tcmgo.tc.br/site/tcm-em-acao/impedidos-de-licitar-ou-contratar/   

3- como condição para habilitação, será verificada a existência de registros impeditivos de 

contratação no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas/CGU, disponível no link 

https://certidoes.cgu.gov.br/  em atendimento ao disposto no Acórdão n. 1793/2011, do Plenário 

do Tribunal de Contas da União;  

4- as documentações indicadas nas alíneas "a" e "b" poderão ser substituídas pela 

Certidão/Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica, do Tribunal de Contas da União (TCU), 

disponível no link: https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/ .  

  

5.7- DOCUMENTAÇÕES COMPLEMENTARES, EXIGÍVEIS NOS TERMOS DA 

LC Nº  

123/2006 PARA PESSOA JURÍDICA:  

  

5.7.1- Declaração de que é ME, EPP ou MEI e não se encontra em nenhuma das situações do 

§ 4º, Artigo 3º, da Lei Complementar Federal nº 123/2006 e está apto a usufruir do tratamento 

estabelecido no Artigo 43, da Lei Complementar Federal nº 123/2006; (conforme modelo anexo 

XII);  

5.7.2- Declaração de que no ano-calendário de realização deste credenciamento, os valores 

somados dos contratos celebrados com a Administração Pública não extrapolam a receita bruta 

máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, nos termos do 

Artigo 4º, § 2º, da Lei nº  
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14.133/2021; (conforme modelo anexo XIII);  

5.8- A verificação pelo Município nos sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 

emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.  

5.9- Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o interessado 

terá seu pedido de credenciamento julgado “DEFERIDO” pelo Agente de Contratação e equipe 

de apoio e submetido à autoridade competente para fins de homologação e da autorização;  

5.10- Declaração da empresa de que esta não foi declarada inidônea para contratar com o 

poder público, nos termos do Inciso IV, do Artigo 156, da Lei Federal 14.133/2021, conforme 

modelo (ANEXO XIV).  

5.11- A falta de quaisquer dos documentos aqui exigidos, ou sua apresentação em 

desconformidade com o presente edital implicará na inabilitação da proponente, exceto as 

empresas que se enquadrarem na alínea “e” do item 5.7.  

5.12- A proponente inabilitada poderá apresentar nova documentação, conforme item 5.  

5.13- As certidões obtidas pela internet estarão sujeitas à verificação de sua validade e 

autenticidade pela Comissão de Credenciamento.  

5.14- Durante a vigência do credenciamento é obrigatório que os CREDENCIADOS 

mantenham regularizadas todas as condições de habilitação e que informem toda e qualquer 

alteração na documentação referente à sua habilitação jurídica, qualificação técnica, 

qualificação econômico-financeira e regularidade fiscal relacionadas às condições de 

credenciamento, conforme o caso.  

5.15- A Comissão de Credenciamento reserva-se o direito de solicitar o original de qualquer 

documento, sempre que tiver dúvida e julgar necessário.  

  

6. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO, IMPUGNAÇÃO DO EDITAL E 

RECURSO:  

6.1- ESCLARECIMENTOS:  

6.1.1- Após a publicação do Edital de Credenciamento, fica concedido prazo para pedidos de 

esclarecimento ou impugnação ao Edital, os quais deverão ser solicitados, motivadamente, a 

qualquer tempo, até o 3º (terceiro) dia útil anterior à data fixada para o fim do prazo para a 

apresentação de documentos de novos interessados.  

6.2- IMPUGNAÇÃO:  



 

 

6.2.1- A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada no sítio 

eletrônico do Município no prazo de até 3 (três) dias úteis a contar da solicitação de 

esclarecimento/impugnação, limitado ao último dia útil anterior à data fixada para o fim do 

prazo para a apresentação de documentos de novos interessados.  

6.2.2- Os pedidos de impugnação e esclarecimentos poderão ser ofertados por e-mail 

licitacaocezarina@gmail.com ou protocolizados no local e horário indicados no item 6.2 deste 

edital.  

6.3- RECURSO:  

6.3.1- Da decisão da Comissão de Credenciamento caberá recurso.  

6.3.2- O recurso contra decisão da Comissão de Credenciamento terá efeito suspensivo.  

6.3.3- Os interessados poderão interpor recursos contra as decisões da comissão de 

credenciamento, que deverão ser encaminhados ao e-mail licitacaocezarina@gmail.com ou 

escrito e protocolado na Sede da Prefeitura Municipal nos horários de funcionamento.  

6.3.4- O prazo para interposição de eventuais recursos contra o resultado do julgamento da 

documentação é de 03 (três) dias úteis, contados a partir do primeiro dia útil subsequente à 

lavratura da ata. Caso todos os participantes estejam na sessão e declinem dos prazos recursais, 

expressamente em ata, a Comissão de Credenciamento remeterá o processo para avaliação 

jurídica final.  

6.3.5- A Comissão de Credenciamento, após receber os recursos, fará o protocolo dos mesmos 

e providenciará a instrução dos processos pertinentes, após notificará os interessados sobre a 

interposição para que, querendo, apresentem contrarrazões no prazo de 03 (três) dias úteis, 

sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses.  

6.3.6- Transcorrido o prazo para apresentação de contrarrazões, a Comissão de 

Credenciamento decidirá a respeito, podendo:  

6.3.6.1 Negar admissibilidade ao recurso, justificando;   

6.3.6.2 Motivadamente, reconsiderar a decisão;  

6.3.6.3 Manter a decisão, encaminhando os autos devidamente motivados.  

6.3.7- O ordenador de despesas, após receber o recurso e a informação da Comissão de 

Credenciamento, se posicionará nos autos e poderá remeter o processo para análise jurídica.  

6.3.8- Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, O ordenador 

de despesas remeterá o processo licitatório a Comissão de Credenciamento para determinar a 

contratação.  



 

 

6.3.9- A decisão final sobre os recursos será divulgada na página da Prefeitura Municipal 

CEZARINA-GO e aos recorrentes indicados, através de e-mail ou comunicação alternativa 

certificada no processo.  

6.3.10- Não havendo recurso, a Comissão de credenciamento credenciará a(s) empresa (s) que 

apresentaram toda a documentação solicitada no ato convocatório.  

6.3.11- O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

Aproveitamento  

7- DO CANCELAMENTO DO CREDENCIAMENTO E PENALIDADES:  

7.1 O credenciado que deixar de cumprir às exigências prevista no Decreto Municipal nº 

697/2023, do edital de credenciamento e dos contratos firmados com a Administração será 

descredenciado para a execução de qualquer objeto, sem prejuízo das sanções previstas nos arts. 

156 e seguintes da Lei Federal n. 14.133/21.  

7.2 O credenciado poderá, a qualquer tempo, solicitar seu descredenciamento mediante o 

envio de solicitação escrita ao órgão contratante.  

7.2.1 A resposta ao pedido de descredenciamento deverá ocorrer no prazo máximo de 5 (cinco) 

dias úteis.  

7.2.3 O pedido de descredenciamento não desincumbe o credenciado do cumprimento de 

eventuais contratos assumidos e das responsabilidades a eles atreladas, cabendo em casos de 

irregularidade na execução do serviço a aplicação das sanções definidas a que se refere o art. 

15 do Decreto Municipal 0697/2023.  

8- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRADA:  

8.1 São obrigações do credenciado contratado:  

I - Executar os termos do instrumento contratual ou da ordem de serviço ou fornecimento 

dos serviços em conformidade com as especificações básicas constantes do edital;  

II - Ser responsável, em relação aos seus técnicos e ao serviço, por todas as despesas 

decorrentes da execução dos instrumentos contratuais, tais como: salários, encargos sociais, 

taxas, impostos, seguros, seguro de acidente de trabalho, transporte, hospedagem, alimentação 

e outros que venham a incidir sobre o objeto do contrato decorrente do credenciamento;  

III - Responder por quaisquer prejuízos que seus empregados ou prepostos vierem a causar 

ao patrimônio do órgão ou entidade contratante ou a terceiros, decorrentes de ação ou omissão 

culposa ou dolosa, procedendo imediatamente aos reparos ou indenizações cabíveis e 

assumindo o ônus decorrente;  



 

 

IV - Manter, durante o período de vigência do credenciamento e do contrato de prestação 

de serviço, todas as condições que ensejaram o credenciamento, em especial no que tange à 

regularidade fiscal e capacidade técnico-operacional, quando couber;  

V - Justificar ao órgão ou entidade contratante, eventuais motivos de força maior que 

impeçam a realização do serviço, objeto do contrato, apresentando novo cronograma para a 

assinatura de eventual termo aditivo para alteração do prazo de execução;  

VI - Responsabilizar-se integralmente pela execução do contrato, nos termos da legislação 

vigente, sendo-lhe proibida a subcontratação do objeto sem previsão editalícia e autorização 

expressa do órgão ou entidade contratante;  

VII - Manter disciplina nos locais dos serviços, quando for o caso, retirando imediatamente 

após notificação, qualquer empregado considerado com conduta inconveniente pelo órgão ou 

entidade contratante;  

VIII - Cumprir ou elaborar em conjunto com o órgão ou entidade contratante o planejamento 

e a programação do trabalho a ser realizado, bem como a definição do cronograma de execução 

das tarefas; IX - Conduzir os trabalhos em harmonia com as atividades do órgão ou entidade 

contratante, de modo a não causar transtornos ao andamento normal de seus serviços, quando 

for o caso;  

X - Apresentar, quando solicitado pelo órgão ou entidade contratante, relação completa 

dos profissionais, indicando os cargos, funções e respectivos nomes completos, bem como, o 

demonstrativo do tempo alocado e cronograma respectivo, quando couber;  

XI - Manter as informações e dados do órgão ou entidade contratante em caráter de absoluta 

confidencialidade e sigilo, ficando proibida a sua divulgação para terceiros, por qualquer meio, 

obrigando-se, ainda, a efetuar a entrega para a contratante de todos os documentos envolvidos, 

em ato simultâneo à entrega do relatório final ou do trabalho contratado; e  

XII - Observar o estrito atendimento dos valores e os compromissos morais que devem 

nortear as ações do contratado e a conduta de seus funcionários no exercício das atividades 

previstas no contrato.  

XIII- Em caráter excepcional, conforme disposto no Artigo 125, da Lei 14.133/2021, os 

CREDENCIADOS ficarão obrigados a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias, até 25% (vinte e cinco por cento) do 

valor inicial do respectivo Termo de Contrato.  

9- DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICIPIO:  

9.1 Ao Município compete,:  



 

 

I - Acompanhar e fiscalizar o contrato por 1 (um) ou mais fiscais do contrato, 

representantes da Administração especialmente designados conforme requisitos estabelecidos 

no art. 7º da Lei Federal n. 14.133/21, ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação 

de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição;  

II - Proporcionar todas as condições necessárias, para que o credenciado contratado possa 

cumprir o estabelecido no contrato;  

III - Prestar todas as informações e esclarecimentos necessários para a fiel execução 

contratual, que venham a ser solicitados pelo contratado;  

IV - Fornecer os meios necessários à execução, pelo contratado, dos serviços objeto do 

contrato;  

V - Garantir o acesso e a permanência dos empregados do contratado nas dependências 

dos órgãos ou entidades contratantes, quando necessário para a execução do objeto do contrato; 

e  

VI - Efetuar os pagamentos pelos serviços prestados, dentro dos prazos previstos no contrato, 

no edital de credenciamento e na legislação.  

  

10. DA SESSÃO PÚBLICA, DO JULGAMENTO, DA DISTRIBUIÇÃO DA DEMANDA  

10.1 A entrega da documentação para habilitação necessária dar-se-á por e-mail 

licitacaocezarina@gmail.com ou protocolo na Prefeitura Municipal de CEZARINA-GO, 

sediada Rua Rui Barbosa, nº 59, Centro, Cezarina - GO, Cezarina/GO, CEP n. 76.195-000, de 

segunda à sexta-feira, das 08h00min às 11h00min e das 13h00min às 16h00min, sendo que para 

participar da primeira sessão pública de abertura dos envelopes para análise da documentação 

de habilitação de classificação, a entrega da documentação deverá ocorrer a partir das 09h:00m 

do dia 01/06/2026 e as demais sessões haverá convocação após a fase de entrega de 

documentação conforme cronograma a seguir: 

 

Mês Data 

Junho/2026 01/06/2026 a 16/06/2026 

Julho/2026 06/07/2026 a 10/07/2026 

Agosto/2026 03/08/2026 a 07/08/2026 

Setembro/2026 01/09/2026 a 04/09/2026 

Outubro/2026 05/10/2026 a 09/10/2026 

Novembro/2026 03/11/2026 a 06/11/2026 

Dezembro/2026 07/12/2026 a 11/12/2026 



 

 

 

10.2- A PRIMEIRA SESSÃO PÚBLICA DE ABERTURA DOS ENVELOPES, 

ANÁLISE DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E CLASSIFICAÇÃO se dará 

na Sala de Licitações da Prefeitura Municipal, em data de 17/06/2026, as 9:00 horas, os 

credenciados serão divulgados no endereço eletrônico: https://cezarina.go.gov.br/ .  

10.3- Concluído o credenciamento e ao surgir à necessidade de contratação, os credenciados 

serão convidados a participar da sessão pública de sorteio de demandas, salvo se ocorrer a 

convocação geral de todos os credenciados para a realização dos serviços.  

10.4- Com ciência e concordância dos credenciados e a critério da Secretária Municipal de 

Obras, caso tenha mais de um inscrito para o mesmo serviço, poderá seguir a ordem cronológica 

de cadastramento, para direcionar os serviços quanto a distribuição não for equitativa.  

10.5- Os cargos serão providos por meio de sorteio por objeto a ser contratado de modo que 

seja distribuída por padrões estritamente impessoais e aleatórios, que formará uma lista para 

ordem de chamada para a execução de cada objeto, observando-se sempre o critério de 

rotatividade, observando estabelecido no Artigo 30, § 3º do Decreto Municipal nº 697/2023.  

10.6- Caso não se pretenda a convocação, ao mesmo tempo de todos os credenciados para a 

realização do serviço, a comissão realizará sorteio para determinar quais serão os interessados 

selecionados para tanto. Os interessados não selecionados comporão lista de espera, cuja ordem 

de classificação será igualmente sorteada.  

10.7- A ausência do representante na data da sessão pública destinada à análise dos 

documentos e distribuição das demandas não impede a análise dos mesmos, mas sujeita ao 

credenciado ao aceite tácito da distribuição de demandas resultante da sessão.  

10.8- O Departamento de Obras poderá apresentar uma proposta de escala prévia, que será 

submetida à apreciação das empresas qualificadas para cada lote. Havendo aprovação, a escala 

passará a efeito.  

10.9- A escala final dos serviços poderá ser apresentada em sessão pública complementar 

designada especialmente para este fim e/ou publicado no diário oficial.  

10.10- A observância ao quadro de sorteios garantirá uma distribuição equitativa dos serviços 

entre os credenciados.  

10.11- Os novos credenciados, ao ingressarem no credenciamento, comporão lista de espera, e 

a participação em nova demanda dependerá de surgimento de necessidade e convocação por 

parte da Secretaria de Obras.  

http://www.cezarina.go.gov.br/


 

 

10.12- Qualquer interessado pode se fazer representar por procurador especialmente 

constituído de procuração deve ter firma reconhecida em cartório ou de acordo com a legislação 

vigente.  

10.13- Novos credenciamentos serão analisados no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, 

contados a partir da entrega da documentação.  

10.14- Os interessados poderão ser credenciados em mais de um SERVIÇO dos lotes, 

obedecidas as regras de distribuição das demandas.  

10.15- A distribuição das demandas fica vinculada às necessidades da Secretaria Municipal de 

Obras, será realizada na Sessão Pública, através da capacidade de prestação do serviço de cada 

credenciado, seguindo padrões estritamente impessoais, observado as condições técnicas dos 

credenciados e do serviço.  

10.16- Os serviços serão solicitados pela Secretaria Municipal requisitante, e a contratação dos 

credenciados será realizada mediante “ordem cronológica de credenciamento”, em razão da 

inviabilidade de competição, a fim de que se proceda a contratação através da assinatura de 

contrato, nos termos do Artigo 95, da Lei 14.133/2021.  

10.17- Ao término de cada sessão pública, após análise dos documentos, caso exista algum 

documento que não atenda ao solicitado neste Edital, será agendada sessão pública 

complementar após 05 dias, para que os interessados possam complementar a documentação.  

DISTRIBUIÇÃO DA DEMANDA  

10.18- O Município poderá proceder às contratações de imediato dos primeiros credenciados 

com a respectiva distribuição equitativa da demanda até o fechamento total dos serviços 

conforme necessidade, sendo que os demais contratados receberão a distribuição das demandas 

conforme necessidade no decorrer da vigência do respectivo instrumento;  

10.19- Em até 10 dias a Secretaria de Obras oficiará todos os credenciados com contrato 

assinado e publicado, sobre os locais e horários que deverão ser prestados por cada um dos 

contratados no mês subsequente, e no caso de empresa de prestação de serviços de 

engenharia, sendo que todos os credenciados deverão informar, no prazo máximo de 10 dias 

corridos, os nomes dos prestadores que realizarão os serviços a eles atribuída.  

11- FORMA DE EXECUÇÃO DA CONTRATAÇÃO  

11.1 Após a assinatura do contrato o CREDENCIADO deverá executar os serviços 

conforme estipulado pela Secretaria de Obras.  

11.1.1 Concluído e ratificado o Credenciamento, os CREDENCIADOS serão convocados 

para celebrar o Contrato de Prestação de Serviços, nos termos do Artigo 95, da Lei 14.133/2021.  



 

 

11.2 O CREDENCIADO convocado deverá comparecer para celebrar o Contrato de 

Prestação de Serviços no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da 

comunicação para tal, através de correio eletrônico, ou notificação pessoal.  

11.3 A não assinatura do Contrato no prazo estabelecido poderá ser entendida como recusa 

injustificada e poderá ensejar a convocação dos próximos CREDENCIADOS, sem prejuízo da 

aplicação das penalidades cabíveis, previstas neste instrumento e seus anexos e na legislação 

que disciplina a matéria.  

11.4 A forma de execução é indireta, sob o regime de prestação de serviços de forma diária.  

11.5 A contratada deverá permitir a realização de fiscalização da execução dos serviços, por 

servidor designado pelo MUNICÍPIO, prestando todos os esclarecimentos solicitados e 

atendendo às reclamações formuladas.  

11.6 O Município de CEZARINA-GO não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de 

responsabilidade da contratada para outras pessoas físicas ou jurídicas ou quaisquer outros;  

11.7 O início do prazo contratual será contado em dias consecutivos, a partir da data da 

assinatura do contrato, tendo vigência de acordo com cronograma de execução.  

11.8 Excepcionalmente, poderá ser previsto prazo de vigência do contrato superior a 12 

(doze) meses, nos casos de intervenções em diferentes unidades, execução realizada em 

períodos não concomitantes ou, ainda, para viabilizar a regularização dos procedimentos após 

os serviços.  

11.9 O prazo para iniciar os serviços será de até 05 (cinco) dias úteis, contados a partir do 

recebimento formal da Ordem de Serviço para cada demanda.  

11.9.1 Caso seja verificada insuficiência no prazo estipulado, a Contratada pode formalizar 

pedido de prorrogação deste prazo, com justificativa plausível, para apreciação e decisão da 

Secretaria Requisitante.  

11.10 LOCAL: A prestação dos serviços objeto do contrato, incluído tudo que for necessário 

para a operacionalização da prestação dos serviços especificados serão realizados nos públicos 

pertencentes ao Município.  

11.11 SUBCONTRATAÇÃO: Não será admitida a subcontratação total ou parcial do objeto 

deste credenciamento.  

12 DA FORMA DE PAGAMENTO  

12.1 O pagamento será depositado em conta corrente, DOC ou TED, até o 15º (décimo 

quinto) dia do mês subsequente à prestação dos serviços e entrega dos documentos fiscais, 



 

 

após a conferência efetuada pela Secretária Municipal solicitante ou outro servidor 

expressamente designado para tal fim.  

12.2 - A nota fiscal correspondente deverá ser apresentada na Secretaria Municipal 

requisitante até o 5º dia útil de cada mês para aferição e autorização do pagamento, 

confirmando a efetiva prestação dos serviços.  

12.3- O Município poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes à multa 

ou indenizações devidas ela empresa contratada. Nenhum pagamento será realizado pelo 

Município sem que antes seja comprovado o recolhimento do ISSQN correspondentes ao mês 

da última competência vencida.  

12.4- Qualquer erro ou omissão havido na documentação fiscal ou na fatura será objeto de 

correção pela contratada e haverá, em decorrência, suspensão do prazo de pagamento até que o 

problema seja definitivamente regularizado.   

12.5- O Município se reserva o direito de suspender o pagamento se o serviço for executado 

em desacordo com as especificações constantes deste instrumento.  

12.6- O Município pagará às credenciadas o valor constante da minuta de proposta de 

adesão/projeto básico, pelos serviços efetivamente realizados, durante o primeiro ano de 

vigência deste credenciamento.  

12.7- Na hipótese de prorrogação da vigência do presente credenciamento, o Município 

poderá atualizar o valor dos serviços de que trata o subitem anterior, após o intervalo de um 

ano, contado da data prevista para o início da apresentação das propostas de adesão, de que trata 

este edital, pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor (IPCA/IBGE) ou por índice que 

venha a substituí-lo.  

12.8- Nas atualizações subsequentes à primeira, o intervalo mínimo de um ano será contado 

a partir dos efeitos financeiros da última atualização.  

12.9- No caso de atraso ou não divulgação do índice de atualização, o valor será atualizado 

conforme a última variação conhecida.  

12.10- Caso o índice estabelecido para atualização venha a ser extinto ou de qualquer forma 

não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 

legislação então em vigor.  

12.11- Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, o Município, pelo Gestor da 

Contratação, elegerá novo índice oficial, o qual deverá ser o mais conservador possível de forma 

a não onerar injustificadamente a administração.  

12.12- O valor unitário a ser pago pelos serviços será o previsto na tabela de preços aprovados 

pela Secretaria de Obras, para todos os CREDENCIADOS, independentemente da época em 



 

 

que tiver seu credenciamento ou contratação estabelecidos, razão pela qual os contratos 

oriundos do presente credenciamento não serão objeto de reajuste de preços, salvo em caso 

especial.  

  

13 DA GESTÃO E DA FISCALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO E VIGÊNCIA  

  

13.1 A gestão da contratação caberá à Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos e a 

fiscalização da correta execução do objeto do presente credenciamento será exercida a qualquer 

momento, no que couber, pelo Município, por servidor ocupante do Cargo de Secretário de 

Obras.  

13.2 As exigências e a atuação da fiscalização pelo Município em nada restringem a 

responsabilidade, única, integral e exclusiva da contratada, no que concerne à execução do 

objeto do contrato.  

13.3 À fiscalização de que trata este item competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso 

da execução do Contrato, nos termos do Artigo 117, da Lei nº 14.133/2021, para atuarem como 

fiscal técnico e gestor do contrato, assim como seus respectivos substitutos.  

Da Vigência:  

13.4 EDITAL DE CREDENCIAMENTO: A vigência iniciará com a publicação do Edital 

no PNCP (Portal Nacional de Contratações Públicas) e finalizará após 01 (um) ano, 

prorrogáveis por igual período, limitando em até 5 anos desta publicação.  

13.5 TERMO DE CREDENCIAMENTO: O Termo de Credenciamento terá a vigência 

limitada à do Edital de Credenciamento. 

13.6  TERMO DE CONTRATO: O Termo de Contrato terá a vigência limitada à do Edital 

de Credenciamento. 

13.7 DEMANDA DAS SECRETARIAS REQUISITANTES: As solicitações poderão ser 

realizadas enquanto vigente o Termo de Credenciamento.  

13.8 EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: Somente poderão iniciar após a assinatura do 

contrato ou emissão da Ordem de Serviços e seguirão os prazos determinados no instrumento 

contratual, para cada demanda, podendo ser finalizado após a vigência deste termo, nos termos 

do Artigo 111, da Lei  14.133/2021.  

14 DAS SANÇÕES  

  



 

 

14.1 O não-cumprimento das disposições mencionadas neste Edital poderá acarretar o 

descredenciamento do CREDENCIADO, sem prejuízo de outras sanções legais cabíveis, 

especialmente o disposto nos Artigo 155 a 163 da Lei 14.133/2021, garantido o contraditório e 

a ampla defesa.  

14.1.1 A dosimetria das sanções será aplicada de acordo com a Legislação Municipal sobre a 

matéria.  

14.1.2 Os crimes contra a Administração Pública aos quais estão sujeitas as requerentes, 

processar-se-ão pela Lei nº 12.846/2013 (Lei Anticorrupção) e pelo Código Penal, para fins de 

responsabilização das pessoas jurídicas, na esfera administrativa, civil e penal.  

14.2 Constatada a possível prática de crime, assim definido na legislação, na execução do 

credenciamento ou contrato, o fato será comunicado à autoridade policial competente para 

apuração.  

  

15 CONDIÇÕES PACTUAIS  

  

15.1 Qualquer tolerância por parte do Município, no que tange ao cumprimento das 

obrigações ora assumidas pela contratada, não importará, em hipótese alguma, em alteração 

contratual, novação, transação ou perdão, permanecendo em pleno vigor todas as condições do 

ajuste e podendo o Município exigir o seu cumprimento a qualquer tempo.  

15.2 A contratação, objeto deste procedimento, não estabelece qualquer vínculo de natureza 

empregatícia ou de responsabilidade entre o Município e os agentes, prepostos, empregados ou 

demais pessoas designadas pela Contratada para a execução do objeto contratual, sendo a 

Contratada a única responsável por todas as obrigações ou encargos decorrentes das relações 

de trabalho entre ela e seus profissionais ou contratados, previstos na legislação pátria vigente, 

seja trabalhista, previdenciária, social, de caráter securitário ou qualquer outra.  

15.3 A Contratada, por si, seus agentes, prepostos, empregados ou quaisquer encarregados, 

assume inteira responsabilidade por quaisquer danos ou prejuízos causados, de forma direta ou 

indireta, ao Município, seu patrimônio, seus servidores, pacientes ou terceiros, produzidos em 

decorrência da execução do objeto contratado, ou da omissão em executá-lo, resguardando-se 

ao Município o direito de regresso na hipótese de ser compelido a responder por tais danos ou 

prejuízos.  

15.4 Todas as informações, resultados, relatórios e quaisquer outros documentos obtidos ou 

elaborados pela Contratada durante a execução do objeto contratual serão de exclusiva 



 

 

propriedade do Município, não podendo ser utilizados, divulgados, reproduzidos ou veiculados, 

para qualquer fim, senão com a prévia e expressa autorização do Município, sob pena de 

responsabilização administrativa, civil ou criminal, nos termos da legislação.  

15.5 A contratação será formalizada mediante assinatura do Contrato de Prestação de 

Serviços, nos termos do Artigo 95, da Lei n. 14.133/2021.  

16 DISPOSIÇÕES GERAIS:  

16.1 Este edital deverá ser lido e interpretado na íntegra. Após a apresentação da 

documentação não serão aceitas alegações de desconhecimento ou discordância de seus termos.  

16.2 Fica assegurado ao Município o direito de, no interesse da Administração, tomar as 

providências a seguir discriminadas, sem que caiba aos interessados qualquer tipo de 

reclamação ou indenização:  

16.2.1 Alterar as condições deste edital, nos termos da legislação vigente comunicando sobre 

as modificações ocorridas;  

16.3 O recebimento dos envelopes ou documentos para o credenciamento não gerará para os 

CREDENCIADOS qualquer direito de contratação, objetivando somente o cadastramento para 

prestação de futuros serviços, sob demanda das secretarias.  

16.3.1 O credenciamento tem caráter precário, podendo a qualquer momento ser 

revogado/encerrado, seja por interesse da Administração ou da Credenciada.  

16.4 A Administração poderá solicitar o descredenciamento dos credenciado, caso seja 

constatado qualquer irregularidade na observância e cumprimento das normas fixadas no Edital 

e seus anexos, bem como na legislação pertinente, sem prejuízo do contraditório e da ampla 

defesa.  

16.4.1 Neste caso verificada a irregularidade, a credenciada será automaticamente excluída do 

rol dos CREDENCIADOS. Sanada a irregularidade a empresa poderá solicitar novo 

credenciamento.  

16.5 Será descredenciada a empresa que recusar a demanda por 2 (duas) vezes, seguidas ou 

não, quando convocada tempestivamente, nos termos deste edital, mesmo que apresente 

justificativa, podendo solicitar novo credenciamento somente 60 (sessenta) dias corridos após 

a recusa, evitando que as credenciadas escolham as demandas.  

16.6 A credenciada que desejar solicitar o descredenciamento deverá fazê-lo mediante aviso 

prévio por escrito informando as suas razões, a qualquer tempo.  

16.6.1 O pedido de descredenciamento não desobriga a credenciada nos eventuais contratos 

oriundos do credenciamento celebrados.  



 

 

16.7 A empresa será descredenciada ainda nas seguintes hipóteses:  

a)- Negligência, imprudência ou imperícia comprovada dos profissionais credenciados;  

b)- Descumprimento pela Credenciada de instruções e orientações recebidas da Gestão e 

Fiscalização da contratação, rejeição de processo que lhe seja distribuído ou negativa de 

prestação de qualquer serviço solicitado, sem apresentar razões suficientes para o Município;  

c) Apresentar qualquer documento falso ou com informações inverídicas, bem como a 

apresentação de forma fraudulenta de qualquer dos documentos técnicos exigidos, que implica 

na imediata desqualificação da credenciada e imediato descredenciamento, sem prejuízo das 

demais sanções legais cabíveis.  

16.8- Caso a Credenciada tenha assinado o Contrato caberá o descredenciamento e a rescisão 

contratual, com consequências das sanções contratuais e das previstas em lei, se a Contratada:  

16.8.1- Descumprir total ou parcial, quaisquer das obrigações e/ou responsabilidades previstas 

no Edital, e/ou no contrato, ou o conhecimento ulterior, pelo Contratante, de fato ou 

circunstância superveniente contrária ao regramento editalícios, contratual ou legal, ou ainda se 

for constatada falsidade de qualquer declaração prestada pela Contratada e/ou seus 

representantes e equipe técnica;  

16.8.2- Agir com negligência, imprudência ou imperícia comprovada dos profissionais das 

empresas credenciadas;  

16.8.3- Transferir ou subcontratar total ou parcial, ceder e caucionar o contrato em operações 

financeiras;  

16.8.3- Cometer reiteradamente faltas ou falhas na execução dos serviços;  

16.8.4- Decretar falência ou insolvência civil;  

16.8.5- Realizar dissolução da sociedade;  

16.8.6- Concretizar alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura contratual 

que, a  juízo do Contratante, prejudique a execução do contrato;  

16.8.7- Descumprir as instruções e orientações do Contratante, rejeitar qualquer processo que 

lhe seja distribuído ou negar a prestação de qualquer serviço solicitado sem apresentar razões 

suficientes ao  

Contratante;  

16.8.8- Divulgar informações do interesse exclusivo do Contratante, ou que consubstanciam 

violação de sigilo, obtidas em decorrência da contratação.  

17- DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO  



 

 

17.1- Os licitantes devem observar e o CONTRATADO deve observar e fazer observar, por 

seus fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética 

durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto/serviço contratual.  

17.2- Para os propósitos deste item, definem-se as seguintes práticas:  

a)- “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 

vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou 

na execução de  

Contrato;  

b)- “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar 

o processo de licitação ou de execução de Contrato;  

c)- “prática colusivas”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, 

com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando 

estabelecer preços em níveis artificiais e não competitivos;  

d)- “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às 

pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou 

afetar a execução do Contrato;  

e)- “prática obstrutiva”: destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 

declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de 

impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista neste edital e nas cláusulas 

do Contrato; atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o 

organismo financeiro multilateral promover inspeção.  

17.3- Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro 

multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma 

empresa ou pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo 

determinado, para a outorga de Contratos financiados pelo organismo se, em qualquer 

momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em 

práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação 

ou da execução um Contrato financiado pelo organismo.  

17.4- Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição 

para a contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o Contrato vir a ser 

financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante 

adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele 



 

 

formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do Contrato e todos os 

documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do Contrato.  

18- DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  

18.1- As alterações de endereço, telefone ou e-mail, deverão ser comunicadas ao Agente de 

Contratação, situado à Prefeitura Municipal de CEZARINA-GO, bem como à Secretaria 

Municipal de Obras e Serviços Urbanos.  

18.2- Informações sobre este Credenciamento poderão ser tratadas na Secretaria Municipal 

de Obras e Serviços Urbanos, Rua Rui Barbosa, nº 59, Centro, Cezarina - GO, Cezarina/GO, 

CEP n. 76.195-000, ou através do e-mail licitacaocezarina@gmail.com.  

18.3- As dúvidas quanto à interpretação dos termos deste edital, bem como quaisquer outras 

informações, deverão ser solicitadas ao Agente de Contratação, no endereço acima descrito.  

18.4- Qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato 

convocatório do presente procedimento, no prazo legal, mediante requerimento por escrito, que 

deverá ser encaminhado pelo endereço de e-mail licitacaocezarina@gmail.com   ou protocolado 

juntamente com as razões, no setor de protocolo desta Secretaria Municipal de Obras, cujo 

endereço está informado acima.  

18.4.1- Quaisquer outras manifestações formais subsequentes ao prazo do item anterior serão 

recebidas apenas como pedidos de esclarecimento;  

18.4.2- A impugnação deverá ser instruída com documentos necessários para a perfeita 

identificação do impugnante, bem como a verificação da capacidade de representação do 

signatário;  

18.4.3- Decairá o direito de impugnar o edital aquele que não o fizer no prazo legal;  

18.4.4- A resposta à impugnação ao edital estará disponível aos consulentes e interessados, via 

e- mail e passarão a integrar o edital.  

18.5- Obedecidas às condições previstas no contrato, o CREDENCIADO poderá, a qualquer 

tempo, pedir desligamento.  

18.6- A Secretaria Municipal de Obras poderá, obedecidas as condições previstas no contrato 

e no seu interesse, descredenciar as instituições ou profissionais que não apresentarem demanda 

de atendimento.  

18.7- O Agente de Contratação, juntamente com a Secretaria Municipal de Obras, na forma 

do disposto no § 2º do Artigo 59, da Lei Federal nº 14.133/2021 e alterações, reserva-se no 

direito de promover qualquer diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do 

processo relativo a esta licitação.  



 

 

18.8- Caso algum órgão expedidor de documento exigido nesta licitação se encontre em 

greve, se a licitante não possuir documento com prazo de validade vigente, deverá apresentar o 

documento vencido, juntamente com a comprovação de que o órgão expedidor se encontra em 

greve através de cópia de matéria e/ou reportagem em jornais ou revistas e/ou declaração do 

próprio órgão expedidor.  

18.9- A participação no presente processo de credenciamento implica na aceitação integral e 

irretratável de todas as condições exigidas neste edital e nos documentos que dele fazem parte, 

bem como na observância dos preceitos legais e regulamentares em vigor.  

18.10- Nenhuma indenização será devida aos credenciados pela elaboração e/ou apresentação 

de quaisquer documentos relativos ao presente credenciamento.  

18.11- Fica eleito o Foro da Comarca de VARJÃO GO, para dirimir as questões decorrentes 

do presente Edital, inclusive quanto à execução do contrato que vier a ser celebrado.  

19 – FAZEM PARTE DESTE EDITAL  

Anexo I – Termo de Referência  

Anexo II – Modelo de Apresentação da Proposta de Adesão  

Anexo III- Modelo de Declaração de Unificada pessoa jurídica ;  

Anexo IV- Modelo de Declaração de Unificada pessoa física;  

Anexo V- Modelo de Declaração de que é ME, EPP ou MEI e não se encontra em nenhuma 

das situações do § 4º, Artigo 3º, da Lei Complementar Federal nº 123/2006 e está apto a usufruir 

do tratamento estabelecido no Artigo 43, da Lei Complementar Federal nº 123/2006;   

Anexo VI- Declaração de idoneidade;  

Anexo VII- Relação dos Profissionais que se responsabilizarão pelos serviços  

Anexo VIII- Minuta do Termo de Credenciamento  

Anexo IX- Minuta do Contrato Administrativo  

CEZARINA, 19 de maio de 2026 

  

 

 

Agente de Contratação 

 

ANEXO I 



 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1- DA JUSTIFICATIVA E DA ESPECIFICAÇÃO DA CONTRATAÇÃO: 

 

1.1 A necessidade da contratação por meio deste processo de licitação é fundamentada na 

insuficiência de pessoal no quadro do Município para a execução dos serviços demandados. Os 

serviços a serem contratados estão relacionados à manutenção predial, reparos urbanos e 

execução de obras, atividades essenciais para garantir a adequada conservação e melhoria das 

estruturas públicas e da infraestrutura urbana. 

A contratação torna-se necessária diante do aumento da demanda por intervenções em 

diversos prédios públicos, bem como pela necessidade de realização de serviços contínuos de 

manutenção e melhorias em espaços e equipamentos públicos do município. Muitos desses 

edifícios e estruturas urbanas apresentam necessidade de reparos, adequações e melhorias, o 

que exige mão de obra especializada e disponibilidade operacional para execução das obras e 

serviços. 

Além dos reparos necessários, a contratação também tem como objetivo viabilizar a 

execução de obras e intervenções de interesse público, permitindo que o Município mantenha 

e amplie sua capacidade de atendimento às demandas da população, garantindo melhores 

condições de funcionamento dos prédios públicos e da infraestrutura urbana. 

Dessa forma, a contratação se justifica como medida necessária para assegurar a 

continuidade dos serviços de manutenção, reparos e execução de obras, contribuindo para a 

adequada gestão e conservação do patrimônio público municipal. 

 

1.2 DA ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS: 

 

1.2.1 Os serviços objeto desta solicitação poderão sofrer acréscimo de quantitativo, através da 

inclusão de outras localidades, sempre em obediência aos limites definidos legalmente. 

1.2.2 Os serviços deverão ser executados a partir da data definida no instrumento contratual, 

obedecendo obrigatoriamente o plano efetivo de operação dos serviços previamente aprovado 

pela Administração, através da Secretaria Solicitante desta Prefeitura. 

1.2.3 Desde logo, fica reservado o direito a esta Administração de implantar, em comum acordo 

com o contratado, alternativas operacionais diferentes dos planos e metodologias apresentados, 

de forma a assegurar melhoria da qualidade dos serviços. 



 

 

1.2.4 A equipe deverá permanecer no setor respectivo durante toda a jornada de trabalho, sendo 

que em nenhuma hipótese, os credenciados deverão ser deslocados, para a realização de outros 

serviços, salvo em situações absolutamente indispensáveis, em casos emergenciais, 

devidamente justificados, sob solicitação da Secretaria Municipal Solicitante. 

1.2.5 Do mesmo modo é de responsabilidade do contratado o fornecimento dos equipamentos 

e ferramentas necessários a execução do serviço. 

1.2.6 A Secretaria poderá implantar novas técnicas operacionais, ao longo da execução do 

contrato, de forma a assegurar a atualização e melhoria da qualidade da prestação dos serviços 

à população, desde que não haja alteração dos custos. 

1.2.7 O contratado obriga-se a fornecer a mão de obra, os equipamentos, ferramentas e 

utensílios necessários para a perfeita execução dos serviços de limpeza após a finalização das 

atividades, e ainda: 

1.2.7.1 Realizar serviços de pintura externa e interna, raspando, emassando e cobrindo com 

camadas de tinta, locais como paredes, tetos, portas, janelas e grades de madeira e metal, nas 

dependências das Secretarias e Departamentos da Prefeitura Municipal.  

1.2.7.2 Materiais: pincéis, rolos de pintura, tintas, solvente serão fornecidos pela Administração 

Pública Municipal, para as atividades do serviço de pintura. 

1.2.7.3 Materiais: serão fornecidos pela Administração Pública Municipal, para as atividades 

do serviço. 

1.2.8 Manter todos os equipamentos e utensílios necessários a execução dos serviços, em 

perfeitas condições de uso, devendo substituir aqueles danificados ou que apresentarem 

rendimento insatisfatório em até 24 (vinte e quatro) horas. 

1.2.9 Executar os serviços em horários que não interfiram com o bom andamento da rotina de 

funcionamento da Administração. 

1.2.10 Os serviços serão realizados de segunda-feira a sexta-feira. Nos feriados, os serviços 

somente poderão ser realizados se for verificada a necessidade de manutenção. 

1.2.11 A responsabilidade, o zelo, a disciplina, a honestidade, dentre outras virtudes, deverão 

ser rigorosamente observadas e cumpridas pelos credenciados contratadas no desempenho de 

suas funções. 

1.2.12 O contratado para a prestação deste serviço, será plenamente responsável por todos os 

danos e consequências de quaisquer espécies causados ao patrimônio público e / ou a terceiros, 

decorrentes direta e indiretamente da execução dos serviços prestados, sem qualquer 

responsabilização e / ou ônus para esta municipalidade. 



 

 

1.2.13 Para a execução dos serviços se for empresa contratada deverá empregar pessoal 

habilitado e competente, com comportamento compatível com a função a ser desempenhada. 

1.2.14 Nos valores deverão estar inclusos todas as despesas com: mão-de-obra e encargos 

sociais; trabalhistas e previdenciários; combustível; transporte; serviço de manutenção; seguro; 

lucros e todas as demais despesas diretas e indiretas necessárias à perfeita execução do objeto. 

Nos preços unitários dos itens deverão incluir todas as despesas, encargos e tributos pertinentes 

para cada execução do serviço; 

 

1.2.15 Descrição sintética dos serviços: 

➢ PEDREIRO CLASSE A 

Profissional qualificado para executar serviços de construção civil, manutenção predial 

corretiva e preventiva, reformas e reparos em edificações públicas, possuindo amplo 

conhecimento técnico e experiência em obras de médio e alto padrão. Atua na manutenção de 

telhados, madeiramento e forros; manutenção de calhas, condutores e rufos; manutenção de 

paredes com reparos em rachaduras, infiltrações, umidade e pintura; manutenção em pisos, 

portas, janelas, revestimentos e demais elementos construtivos, além de atendimentos 

emergenciais quando solicitado. 

Realiza trabalhos de alvenaria, concreto armado e outros materiais de construção, 

guiando-se por projetos, desenhos técnicos, esquemas e especificações técnicas, utilizando 

ferramentas, equipamentos e processos adequados ao ofício para construir, reformar, ampliar 

ou reparar prédios públicos e obras similares. Possui capacidade de interpretação e leitura de 

projetos arquitetônicos, estruturais e complementares, conhecimento técnico sobre materiais 

construtivos, normas técnicas, acabamentos especiais e especificações de engenharia. 

Executa assentamento de tijolos, blocos, pisos, revestimentos cerâmicos, porcelanatos, 

azulejos, pedras ornamentais e demais materiais de acabamento, observando alinhamento, 

prumo, nível, esquadro e padrão de qualidade elevado. Atua na execução de reboco fino, 

contrapiso, regularização, impermeabilização e acabamentos de alto padrão, garantindo 

qualidade estética e funcionalidade dos serviços executados. 

Constrói e repara alicerces, muros, paredes, calçadas, meios-fios, caixas de drenagem, 

bocas de lobo, canaletas e demais estruturas, realizando também manutenção corretiva em 



 

 

prédios, pisos, telhados, instalações hidrossanitárias e acabamentos em geral. Executa 

demolições controladas para substituição de instalações elétricas e hidráulicas embutidas, 

mantendo o padrão original da edificação. 

Efetua levantamentos quantitativos de materiais, interpreta especificações técnicas, 

auxilia no planejamento e organização dos serviços, acompanha cronogramas de execução e 

orienta auxiliares e equipes de apoio quando necessário. Possui conhecimento sobre normas de 

segurança do trabalho, higiene e saúde ocupacional, zelando pela limpeza, organização e 

conservação do local de trabalho, ferramentas e equipamentos. 

Executa outras atividades correlatas determinadas pela Administração Municipal, 

contribuindo para a qualidade, eficiência e conservação do patrimônio público. 

Maquinários e Ferramentas: Todos os equipamentos, ferramentas e instrumentos necessários 

à execução dos serviços, tais como betoneiras, marteletes, serras elétricas, lixadeiras, furadeiras, 

desempenadeiras, colher de pedreiro, níveis, prumos, carrinhos de mão, enxadas, pás, escadas 

e demais equipamentos correlatos, serão de total responsabilidade da Administração Pública. 

Materiais: Serão fornecidos pela Administração Pública Municipal, conforme necessidade e 

demanda dos serviços relacionados às atividades do pedreiro. 

➢ PEDREIRO CLASSE B 

Profissional responsável pela execução de serviços gerais de construção civil, 

manutenção predial corretiva e preventiva, reformas e reparos em edificações públicas, atuando 

na manutenção de telhados, madeiramento e forros; manutenção de calhas, condutores e rufos; 

manutenção de paredes com reparos em rachaduras, infiltrações, umidade e pintura; 

manutenção em pisos, portas, janelas, revestimentos e demais elementos construtivos, além de 

atendimentos emergenciais quando solicitado. 

Executa trabalhos de alvenaria, concreto e materiais similares, utilizando ferramentas e 

equipamentos adequados ao ofício para construir, reformar ou reparar prédios e obras similares. 

Realiza assentamento de tijolos, blocos, pisos, cerâmicas, azulejos e outros materiais de 

construção, preparando argamassas, concretos e demais insumos necessários à execução dos 

serviços. 



 

 

Constrói e repara alicerces, muros, paredes, calçadas, meios-fios, caixas de drenagem, 

bocas de lobo, canaletas e estruturas semelhantes, realizando também serviços de reboco, 

regularização, contrapiso e manutenção corretiva em prédios, pisos, telhados e instalações em 

geral. 

Executa reparos em revestimentos, substituição de pisos, cerâmicas, forros, louças e 

metais sanitários, efetuando assentamentos, recomposição e rejuntamento conforme 

necessidade da manutenção. Atua também em demolições parciais para recuperação de 

instalações elétricas e hidrossanitárias embutidas, mantendo o padrão original da estrutura 

existente. 

Auxilia no levantamento de materiais necessários à execução dos serviços, 

comunicando a necessidade de reposição de insumos e ferramentas para evitar atrasos e 

interrupções nas atividades. Cumpre as normas de segurança, higiene e saúde ocupacional, 

colaborando com a limpeza, organização e conservação do ambiente de trabalho. 

Executa outras atividades correlatas determinadas pela Administração Municipal, 

contribuindo para a manutenção e conservação dos bens públicos. 

Diferença funcional: O Pedreiro B executa serviços convencionais e de apoio 

operacional na construção civil e manutenção predial, atuando sob orientação técnica quando 

necessário, enquanto o Pedreiro A possui maior qualificação técnica, experiência comprovada, 

domínio de leitura e interpretação de projetos, conhecimento avançado de materiais e 

especificações técnicas, além de capacidade para executar acabamentos de alto padrão, serviços 

especializados e coordenar tecnicamente atividades da equipe em campo. 

Maquinários e Ferramentas: Todos os equipamentos, ferramentas e instrumentos necessários 

à execução dos serviços, tais como betoneiras, marteletes, serras elétricas, lixadeiras, furadeiras, 

desempenadeiras, colher de pedreiro, níveis, prumos, carrinhos de mão, enxadas, pás, escadas 

e demais equipamentos correlatos, serão de total responsabilidade da Administração Pública. 

Materiais: Serão fornecidos pela Administração Pública Municipal, conforme necessidade e 

demanda dos serviços relacionados às atividades do pedreiro. 

➢ SERVENTE 



 

 

Profissional responsável pela execução de atividades de apoio operacional e serviços 

braçais na construção civil, auxiliando diretamente os pedreiros e demais profissionais da obra 

na realização de serviços de construção, reforma, manutenção e conservação de prédios 

públicos, calçadas, praças e demais estruturas municipais. 

Executa tarefas manuais simples, tais como escavação de valas, abertura de buracos, 

demolições simples, limpeza de áreas de trabalho, transporte de ferramentas, materiais, 

equipamentos, entulhos e insumos utilizados na obra. Realiza o preparo e transporte de 

argamassas, concreto, massa de cimento, areia, cal e demais materiais necessários à execução 

dos serviços. 

Auxilia na carga, descarga, armazenamento e organização de materiais de construção, 

mantendo o ambiente de trabalho limpo, organizado e seguro. Presta apoio na execução de 

serviços de alvenaria, reboco, concretagem, assentamento de pisos, pinturas, coberturas e 

pequenos reparos prediais, sempre sob orientação do profissional responsável. 

Executa serviços gerais de apoio em reformas, manutenção predial corretiva e 

preventiva, conservação de vias públicas e demais atividades correlatas determinadas pela 

Administração Municipal. Cumpre as normas de segurança, higiene e saúde ocupacional, 

zelando pela conservação das ferramentas e equipamentos utilizados. 

Maquinários e Ferramentas: Todas as ferramentas, utensílios e equipamentos necessários à 

execução dos serviços, tais como pás, enxadas, picaretas, carrinhos de mão, baldes, escadas, 

peneiras, mangueiras, marteletes, compactadores manuais e demais instrumentos correlatos, 

serão de total responsabilidade da Administração Pública. 

Materiais: Serão fornecidos pela Administração Pública Municipal, conforme necessidade e 

demanda dos serviços relacionados às atividades do servente. 

➢ AUXILIAR DE PEDREIRO 

Profissional responsável por auxiliar diretamente na execução de serviços de construção 

civil, manutenção predial e reformas, possuindo conhecimento prático básico das atividades de 

alvenaria e acabamento, atuando sob supervisão do Pedreiro A ou Pedreiro B. 



 

 

Executa tarefas de apoio técnico na construção civil, auxiliando na marcação de 

serviços, preparo de superfícies, assentamento de tijolos, blocos, pisos, revestimentos 

cerâmicos e execução de rebocos, contrapiso e concretagens simples. Realiza preparo de 

argamassas e concretos, corte de materiais, organização de ferramentas e apoio na execução de 

serviços de manutenção predial corretiva e preventiva. 

Auxiliar em serviços de reforma e acabamento, colaborando na recuperação de paredes, 

pisos, revestimentos, forros, portas, janelas e estruturas similares, podendo executar atividades 

simples de alvenaria sob orientação técnica. Atua também em pequenos reparos 

hidrossanitários e apoio na manutenção de telhados, calhas e estruturas prediais. 

Efetua limpeza e organização do local de trabalho, controla e auxilia no levantamento 

de materiais necessários à execução dos serviços, observando as normas de segurança, higiene 

e saúde ocupacional. Executa outras atividades correlatas determinadas pela Administração 

Municipal. 

Diferença funcional: O Ajudante de Pedreiro exerce predominantemente funções 

braçais e operacionais de suporte geral à obra, com atuação voltada ao transporte de materiais, 

limpeza, preparo de massa e auxílio básico aos serviços executados pelos profissionais 

especializados. Já o Auxiliar de Pedreiro possui conhecimento prático básico em construção 

civil, participando diretamente da execução de serviços simples de alvenaria, manutenção e 

acabamento, prestando apoio técnico ao pedreiro durante a execução das atividades. 

Maquinários e Ferramentas: Todas as ferramentas, utensílios e equipamentos necessários à 

execução dos serviços, tais como colher de pedreiro, desempenadeiras, níveis, prumos, trenas, 

furadeiras, lixadeiras, marteletes, carrinhos de mão, pás, enxadas, escadas e demais 

instrumentos correlatos, serão de total responsabilidade da Administração Pública. 

Materiais: Serão fornecidos pela Administração Pública Municipal, conforme necessidade e 

demanda dos serviços relacionados às atividades do auxiliar de pedreiro. 

➢ ARMADOR 

Profissional responsável pela montagem, corte, dobra, amarração e instalação de 

armaduras de aço destinadas a estruturas de concreto armado em obras públicas, reformas, 



 

 

ampliações e serviços de manutenção predial executados pela Administração Pública 

Municipal. 

Executa leitura e interpretação básica de projetos estruturais, identificando bitolas, 

espaçamentos, comprimentos, posições e especificações das ferragens a serem utilizadas em 

vigas, pilares, lajes, sapatas, blocos, cintas, baldrames e demais elementos estruturais. Realiza 

corte, dobra, alinhamento e montagem de ferragens conforme especificações técnicas e normas 

aplicáveis. 

Efetua armação e posicionamento de ferragens utilizando ferramentas e equipamentos 

apropriados, promovendo amarrações com arame recozido, instalação de espaçadores e 

fixações necessárias para garantir estabilidade e conformidade estrutural antes da concretagem. 

Auxilia no controle e levantamento quantitativo de aço e materiais utilizados na execução dos 

serviços. 

Atua em serviços de manutenção e reforço estrutural, substituição de armaduras 

danificadas, recuperação de estruturas de concreto e apoio às equipes de carpintaria e 

concretagem. Mantém organização do canteiro de obras, observando as normas de segurança, 

higiene e saúde ocupacional. 

Maquinários e Ferramentas: Todos os equipamentos, ferramentas e instrumentos necessários 

à execução dos serviços, tais como torquês, alicates, dobradeiras, policortes, esmerilhadeiras, 

trenas, níveis, bancadas de corte, máquinas de dobra e demais equipamentos correlatos, serão 

de total responsabilidade da Administração Pública. 

Materiais: Serão fornecidos pela Administração Pública Municipal, conforme necessidade e 

demanda dos serviços relacionados às atividades do armador. 

Executa outras atividades correlatas determinadas pela Administração Municipal. 

➢ GESSEIRO 

Profissional responsável pela execução de serviços de instalação, manutenção e 

acabamento em gesso convencional, drywall, forros, sancas, molduras, divisórias e 

revestimentos internos em edificações públicas e demais estruturas da Administração Pública 

Municipal. 



 

 

Executa montagem de estruturas metálicas para drywall e forros, instalação de placas 

de gesso acartonado, gesso liso, sancas abertas e fechadas, molduras decorativas, revestimentos 

e acabamentos diversos em paredes e tetos. Realiza cortes, nivelamentos, alinhamentos e ajustes 

necessários para garantir acabamento adequado e padrão de qualidade dos serviços executados. 

Efetua reparos, manutenção corretiva e substituição de partes danificadas em forros, 

divisórias e revestimentos em gesso, promovendo recuperação estética e funcional das 

estruturas existentes. Auxilia na preparação de superfícies, aplicação de massas, lixamento e 

acabamento final para pintura ou revestimentos complementares. 

Interpreta projetos e especificações técnicas relacionadas aos serviços de gesso e 

drywall, organizando materiais, ferramentas e equipamentos necessários para execução dos 

serviços. Atua em reformas, adequações internas, manutenção predial e melhorias em 

ambientes públicos. 

Cumpre as normas de segurança do trabalho, utilizando EPIs adequados e zelando pela 

limpeza, organização e conservação do ambiente de trabalho e ferramentas utilizadas. 

Maquinários e Ferramentas: Todos os equipamentos, ferramentas e instrumentos necessários 

à execução dos serviços, tais como parafusadeiras, lixadeiras, serras, espátulas, 

desempenadeiras, níveis, estiletes, andaimes, escadas, misturadores e demais equipamentos 

correlatos, serão de total responsabilidade da Administração Pública. 

Materiais: Serão fornecidos pela Administração Pública Municipal, conforme necessidade e 

demanda dos serviços relacionados às atividades do gesseiro. 

Executa outras atividades correlatas determinadas pela Administração Municipal. 

➢ CARPINTEIRO 

Profissional responsável pela execução de serviços de carpintaria em obras públicas, 

reformas, ampliações e manutenção predial, atuando na confecção, montagem, instalação e 

reparo de estruturas e componentes em madeira ou materiais similares. 

Executa leitura e interpretação de projetos, croquis e especificações técnicas para 

fabricação e montagem de formas para concreto, estruturas de telhados, madeiramentos, 



 

 

escoramentos, portas, esquadrias, divisórias, forros, decks, passarelas e demais elementos 

construtivos em madeira. 

Realiza corte, montagem, nivelamento, alinhamento e fixação de peças de madeira, 

compensados e materiais correlatos, utilizando ferramentas manuais e elétricas adequadas. Atua 

na fabricação e montagem de formas para vigas, pilares, lajes, sapatas e demais estruturas de 

concreto armado, garantindo estabilidade e conformidade dimensional. 

Executa manutenção preventiva e corretiva em estruturas de madeira, telhados, portas, 

janelas, forros e mobiliários, realizando substituições, reforços e adequações necessárias. 

Auxilia na organização do canteiro de obras, levantamento de materiais e controle de utilização 

dos insumos empregados nos serviços. 

Cumpre as normas de segurança do trabalho, utilizando EPIs adequados e zelando pela 

conservação das ferramentas, equipamentos e ambiente de trabalho. 

Maquinários e Ferramentas: Todos os equipamentos, ferramentas e instrumentos necessários 

à execução dos serviços, tais como serras elétricas, plainas, furadeiras, parafusadeiras, 

marteletes, lixadeiras, martelos, níveis, trenas, esquadros, andaimes e demais equipamentos 

correlatos, serão de total responsabilidade da Administração Pública. 

Materiais: Serão fornecidos pela Administração Pública Municipal, conforme necessidade e 

demanda dos serviços relacionados às atividades do carpinteiro. 

Executa outras atividades correlatas determinadas pela Administração Municipal. 

➢ SERRALHEIRO 

Realiza cortes, furos e soldas em materiais metálicos, e produz peças com esses 

materiais, como tubos, grades, chapas, entre outros. Esses materiais são essenciais nas 

indústrias e na construção civil como um todo. 

Ele é responsável por desenhar e modelar as peças, garantindo que atendam às 

finalidades previstas e que promovam uma boa experiência de uso. Além disso, o serralheiro 

também realiza os devidos reparos e manutenções preventivas. 

Maquinários e Ferramentas: Todos os equipamentos, ferramentas e instrumentos necessários 

à execução dos serviços, tais como máquinas de solda, esmerilhadeiras, lixadeiras, policortes, 



 

 

furadeiras, parafusadeiras, dobradeiras, serras elétricas, maçaricos, trenas, níveis e demais 

equipamentos correlatos, serão de total responsabilidade da Administração Pública. 

Materiais: Serão fornecidos pela Administração Pública Municipal, conforme necessidade e 

demanda dos serviços relacionados às atividades do serralheiro. 

➢ ELETRICISTA CLASSE A 

Profissional qualificado para executar serviços especializados de instalação, 

manutenção, reparo e adequação de sistemas elétricos prediais, comerciais e públicos, 

possuindo amplo conhecimento técnico em instalações elétricas de baixa tensão, comandos 

elétricos, interpretação de projetos e normas técnicas aplicáveis. 

Executa a instalação completa de sistemas elétricos em edificações, incluindo 

lançamento de fiação, eletrodutos, eletrocalhas, quadros de distribuição, disjuntores, tomadas, 

interruptores e dispositivos de proteção. Realiza inspeção, diagnóstico e reparo de falhas 

elétricas, como curtos-circuitos, sobrecargas, fugas de corrente, quedas de energia e defeitos 

em equipamentos e circuitos elétricos. 

Executa montagem e manutenção de sistemas de iluminação internos e externos, 

incluindo luminárias, refletores, spots, arandelas, sensores de presença, fotocélulas e sistemas 

de automação e dimerização. Possui capacidade de leitura e interpretação de projetos elétricos, 

diagramas unifilares e especificações técnicas, garantindo a correta distribuição de circuitos e 

balanceamento de cargas. 

Atua na montagem, organização e adequação de quadros elétricos, painéis de comando, 

sistemas de aterramento e proteção elétrica, observando rigorosamente as normas técnicas de 

segurança e desempenho. Realiza conexão e manutenção de equipamentos de alta potência, 

como chuveiros, torneiras elétricas, bombas, motores e sistemas de alimentação elétrica 

especiais. 

Possui conhecimento técnico em instalação e manutenção de sistemas de energia solar 

fotovoltaica, incluindo painéis solares, inversores, string box, quadros de proteção e conexão à 

rede elétrica. Executa também instalação e configuração de sistemas de segurança eletrônica, 

como câmeras, cercas elétricas, alarmes e controles de acesso, além de infraestrutura para redes 

de internet, telefonia e sistemas inteligentes de automação predial. 



 

 

Realiza montagem e manutenção de geradores de energia e sistemas provisórios de 

alimentação elétrica para eventos, obras e situações emergenciais. Efetua análise de consumo 

energético, identifica falhas e desperdícios, propondo soluções técnicas para melhoria da 

eficiência e economia de energia. 

Cumpre integralmente as normas de segurança do trabalho, especialmente NR-10 e NR-

06, utilizando obrigatoriamente EPIs adequados para proteção contra choque elétrico, arco 

elétrico e fogo repentino, com equipamentos e ferramentas devidamente certificados. Todas as 

ferramentas elétricas necessárias à execução dos serviços serão de responsabilidade do 

credenciado, enquanto os materiais serão fornecidos pela Administração Pública Municipal. 

Executa outras atividades correlatas determinadas pela Administração Municipal, 

podendo orientar tecnicamente equipes auxiliares e acompanhar serviços elétricos de maior 

complexidade. 

Maquinários e Ferramentas: Todos os equipamentos, ferramentas e instrumentos necessários 

à execução dos serviços, tais como multímetros, alicates amperímetros, megômetros, detectores 

de tensão, furadeiras, marteletes, escadas, ferramentas isoladas, máquinas de corte, 

equipamentos para instalação de energia solar, instrumentos de medição elétrica e demais 

equipamentos correlatos, serão de total responsabilidade da Administração Pública. 

Materiais: Serão fornecidos pela Administração Pública Municipal, conforme necessidade e 

demanda dos serviços relacionados às atividades do Eletricista A. 

➢ ELETRICISTA CLASSE B 

Profissional responsável pela execução de serviços de instalação, manutenção 

preventiva e corretiva em sistemas elétricos prediais e públicos, atuando em atividades de apoio 

técnico e operacional em instalações elétricas de baixa tensão. 

Executa serviços de passagem de fiação, instalação de tomadas, interruptores, 

luminárias, disjuntores, eletrodutos e demais componentes elétricos, auxiliando na montagem 

e manutenção de quadros de distribuição e circuitos elétricos conforme orientação técnica. 

Realiza reparos em falhas simples de instalações elétricas, substituição de componentes 

danificados e manutenção básica em sistemas de iluminação e alimentação elétrica. 



 

 

Atua na instalação e manutenção de luminárias, refletores, sensores de presença, 

chuveiros, torneiras elétricas e equipamentos elétricos de uso comum, auxiliando também na 

execução de aterramentos e infraestrutura elétrica predial. Executa serviços de apoio na 

instalação de sistemas de segurança eletrônica, internet, telefonia, câmeras e alarmes. 

Auxilia na montagem de sistemas provisórios de energia para obras e eventos, 

organização de materiais e ferramentas, identificação de falhas simples e manutenção 

preventiva em instalações elétricas públicas. Colabora na execução de serviços relacionados a 

painéis solares, geradores e sistemas de automação sob supervisão técnica. 

Cumpre as normas de segurança do trabalho previstas na NR-10 e NR-06, utilizando 

EPIs adequados e ferramentas certificadas para execução das atividades elétricas. As 

ferramentas elétricas necessárias serão de responsabilidade do credenciado, enquanto os 

materiais utilizados nos serviços serão fornecidos pela Administração Pública Municipal. 

Executa outras atividades correlatas determinadas pela Administração Municipal, 

contribuindo para a manutenção e conservação das instalações elétricas públicas. 

Diferença funcional: O Eletricista B atua na execução de serviços elétricos 

convencionais e de apoio operacional, realizando instalações e manutenções básicas sob 

orientação técnica quando necessário. Já o Eletricista A possui maior qualificação técnica e 

experiência profissional, domínio de leitura e interpretação de projetos elétricos, conhecimento 

avançado de normas técnicas, comandos elétricos, sistemas de automação, energia solar e 

segurança elétrica, estando apto a executar serviços especializados, instalações complexas, 

diagnósticos técnicos e coordenação de equipes em campo. 

Maquinários e Ferramentas: Todos os equipamentos, ferramentas e instrumentos necessários 

à execução dos serviços, tais como multímetros, alicates, chaves isoladas, furadeiras, escadas, 

ferramentas elétricas manuais, detectores de tensão e demais equipamentos correlatos, serão de 

total responsabilidade da Administração Pública. 

Materiais: Serão fornecidos pela Administração Pública Municipal, conforme necessidade e 

demanda dos serviços relacionados às atividades do Eletricista B. 

➢ PINTOR 



 

 

Todas as atividades desenvolvidas para a execução dos serviços deverão atender as 

exigências das normas de segurança, tanto do Ministério do Trabalho como também da 

Prefeitura Municipal. Todos os serviços executados, bem como todos os equipamentos 

utilizados, deverão ser de responsabilidade da contratada; 

Realizar serviços de pintura externa e interna, raspando, emassando e cobrindo com 

camadas de tinta, locais como paredes, tetos, portas, janelas e grades de madeira e metal, nas 

dependências das Secretarias e Departamentos da Prefeitura Municipal. Materiais: pincéis, 

rolos de pintura, tintas, solvente serão fornecidos pela Administração Pública Municipal, para 

as atividades do serviço de pintura. 

Sendo de total responsabilidade do credenciado as Ferramentas necessários para um 

perfeito atendimento do serviço: compressores com pistola de pintura, lixadeira, espátula, 

bandejas para tinta, cabo extensor do rolo. Sendo de total responsabilidade do credenciado. 

Todas as atividades desenvolvidas para a execução dos serviços deverão atender as 

exigências das normas de segurança, tanto do Ministério do Trabalho como também da 

Prefeitura Municipal. Todos os serviços executados, bem como todos os equipamentos 

utilizados, deverão ser de responsabilidade da contratada 

Maquinários e Ferramentas: Todos os equipamentos, ferramentas e instrumentos necessários 

à execução dos serviços, tais como lixadeiras, compressores, pistolas de pintura, rolos, pincéis, 

espátulas, escadas, andaimes, bandejas, misturadores e demais equipamentos correlatos, serão 

de total responsabilidade da Administração Pública. 

Materiais: Serão fornecidos pela Administração Pública Municipal, conforme necessidade e 

demanda dos serviços relacionados às atividades do pintor. 

➢ SOLDADOR 

Profissional responsável pela execução de serviços de soldagem, corte, montagem, 

manutenção e reparo de estruturas metálicas, equipamentos e componentes diversos utilizados 

em obras públicas, manutenção predial e infraestrutura pertencente à Administração Pública 

Municipal. 

Executa serviços de solda elétrica, MIG, MAG, TIG e oxiacetilênica em estruturas 

metálicas, portões, grades, corrimãos, esquadrias metálicas, suportes, tubulações, 

equipamentos, ferragens e demais componentes metálicos. Realiza cortes, ajustes, lixamentos, 



 

 

alinhamentos e montagem de peças metálicas conforme projetos, desenhos técnicos e 

especificações dos serviços. 

Efetua manutenção corretiva e preventiva em estruturas metálicas, equipamentos e 

dispositivos utilizados em prédios públicos, praças, vias urbanas e demais instalações 

municipais. Atua na fabricação e recuperação de peças metálicas, reforços estruturais, suportes, 

bases e componentes diversos necessários à manutenção e conservação do patrimônio público. 

Realiza inspeção das condições das peças e estruturas a serem soldadas, preparando 

superfícies, regulando equipamentos e verificando a qualidade das soldas executadas. Auxilia 

no levantamento de materiais e insumos necessários à execução dos serviços. 

Cumpre rigorosamente as normas de segurança do trabalho, especialmente quanto à 

utilização de EPIs adequados para proteção contra calor, faíscas, fumos metálicos e radiação 

proveniente da soldagem, zelando pela organização e segurança do ambiente de trabalho. 

Maquinários e Ferramentas: Todos os equipamentos, ferramentas e instrumentos necessários 

à execução dos serviços, tais como máquinas de solda, esmerilhadeiras, lixadeiras, policortes, 

maçaricos, furadeiras, serras elétricas, dobradeiras, compressores e demais equipamentos 

correlatos, serão de total responsabilidade da Administração Pública. 

Materiais: Serão fornecidos pela Administração Pública Municipal, conforme necessidade e 

demanda dos serviços relacionados às atividades do soldador. 

Executa outras atividades correlatas determinadas pela Administração Municipal. 

➢ MESTRE DE OBRAS 

Analisar relatórios e registros da construção; identificar necessidades de treinamentos 

internos e externos à obra; liderar equipe de trabalho; elaborar ficha técnica de produção na 

construção civil; identificar localização de instalação e equipamentos e estruturas construtivas; 

atentar para detalhes; organizar arranjo físico em função do programa de produção; elaborar 

requisições de material; elaborar relatórios; programar a manutenção de máquinas e de 

equipamentos; emitir pareceres técnicos durante a execução da obra; orientar equipe de 

trabalho; monitorar o cumprimento das normas de segurança do trabalho; determinar padrões 

de construção; analisar produtos e ordens de serviço; comunicar-se com eficiência; elaborar 

cronogramas de obras; programar suprimento de insumos; demonstrar persuasão; raciocinar por 



 

 

analogia; dimensionar a capacidade de produção; controlar os insumos para suprir os estoques; 

controlar horas trabalhadas; monitorar pontos críticos da produção; examinar segurança dos 

locais e equipamentos da obra; relacionar-se com superiores e subordinados; elaborar planilhas 

e slides para apresentações; recomendar medidas para melhoria de desempenho e segurança de  

métodos e equipamentos de trabalho; orientar fluxo e movimentação de materiais; negociar 

metas de produção; identificar falhas no trabalho da equipe no canteiro de obras; demonstrar 

senso espacial; elaborar recursos didáticos; avaliar índice de produtos não 

conformes; interpretar parâmetros de produção; demonstrar senso visual; definir métodos e 

processos de produção; elaborar manuais; programar férias e folgas da equipe; inspecionar a 

qualidade de produtos da obra; analisar viabilidade de produção de um novo produto; assessorar 

as atividades dos trabalhadores nos canteiros de obra; demonstrar dinamismo; demonstrar 

iniciativa selecionar pessoal de obras civis; raciocinar com rapidez; controlar a disponibilidade 

de máquinas, equipamentos e instrumentos; verificar especificação dos materiais construtivos 

utilizados nos canteiros de obra; demonstrar auto-organização; monitorar cumprimento das 

normas administrativas da empresa; analisar instalação e utilização de equipamentos e 

estruturas construtivas em canteiros de obra; preparar ordens de serviço; analisar custos de 

produção; distribuir atividades de trabalho; demonstrar autocontrole; treinar trabalhadores da 

construção em métodos construtivos e operação de equipamentos; dimensionar recursos de 

trabalho para obra; avaliar desempenho profissional; 

Maquinários e Ferramentas: Todos os equipamentos, ferramentas e instrumentos necessários 

à execução das atividades, tais como trenas, níveis, pranchetas, computadores, dispositivos 

móveis, instrumentos de medição, equipamentos de fiscalização e demais recursos correlatos, 

serão de total responsabilidade da Administração Pública. 

Materiais: Serão fornecidos pela Administração Pública Municipal, conforme necessidade e 

demanda dos serviços relacionados às atividades do mestre de obras. 

➢ JARDINEIRO 

Realizar o plantio de árvores, arbustos, flores e outras plantas. Cortar e podar árvores e 

arbustos para manter a saúde e a estética; Cortar, adubar e cuidar de gramados em áreas públicas 

e dos prédios públicos; Aplicar defensivos agrícolas para controlar pragas e doenças em plantas; 

Planejar e implementar projetos de paisagismo, incluindo a criação de jardins e áreas verdes; 

Instalar e manter sistemas de irrigação para garantir a hidratação adequada das plantas; 



 

 

Remover folhas, galhos e outros detritos para manter o jardim limpo e organizado; Aplicar 

fertilizantes para promover o crescimento saudável das plantas; Cuidar de plantas em ambientes 

internos, como escritórios e residências. 

Maquinários e Ferramentas: Todos os equipamentos, ferramentas e instrumentos necessários 

à execução dos serviços, tais como roçadeiras, cortadores de grama, podadores, enxadas, pás, 

carrinhos de mão, mangueiras, sopradores, tesouras de poda, rastelos e demais equipamentos 

correlatos, serão de total responsabilidade da Administração Pública. 

Materiais: Serão fornecidos pela Administração Pública Municipal, conforme necessidade e 

demanda dos serviços relacionados às atividades do jardineiro. 

➢ ENCANADOR 

Profissional responsável pela execução de serviços de instalação, manutenção 

preventiva e corretiva em sistemas hidrossanitários, hidráulicos, pluviais e de esgotamento 

sanitário em prédios públicos, praças, vias urbanas e demais estruturas pertencentes à 

Administração Pública Municipal. 

Executa instalação, manutenção e reparo de tubulações de água fria, água quente, esgoto 

sanitário, drenagem pluvial, caixas de inspeção, caixas de gordura, reservatórios, registros, 

conexões, válvulas, torneiras, louças sanitárias, metais sanitários, bombas hidráulicas e demais 

componentes hidrossanitários. Realiza substituição de peças danificadas, desobstrução de redes 

hidráulicas e sanitárias, identificação e correção de vazamentos, infiltrações e falhas em 

sistemas hidráulicos. 

Realiza montagem, corte, rosqueamento, soldagem e conexão de tubulações em PVC, 

PPR, cobre, galvanizado e demais materiais utilizados em instalações hidráulicas e sanitárias, 

observando normas técnicas, especificações de projeto e padrões de qualidade exigidos pela 

Administração Pública Municipal. 

Executa serviços de manutenção em calhas, condutores, ralos, caixas coletoras, redes 

de drenagem e sistemas de captação de águas pluviais, promovendo reparos, limpeza e 

adequações necessárias para o correto funcionamento das instalações. Atua também na 

instalação e manutenção de sistemas de bombeamento, caixas d’água, cisternas e sistemas de 

distribuição hidráulica. 



 

 

Realiza testes de estanqueidade, verificação de pressão e funcionamento das instalações, 

identificando problemas operacionais e propondo soluções técnicas para melhoria do 

desempenho dos sistemas hidráulicos e sanitários. Auxilia na interpretação de projetos 

hidrossanitários e no levantamento de materiais necessários à execução dos serviços. 

Executa demolições e recomposições simples em pisos, paredes e revestimentos para 

substituição ou manutenção de tubulações embutidas, mantendo o padrão original do 

acabamento existente. Atua em serviços emergenciais relacionados a rompimentos de 

tubulações, entupimentos, vazamentos e falhas em instalações hidro sanitárias públicas. 

Cumpre as normas técnicas e de segurança do trabalho aplicáveis às atividades, 

utilizando os Equipamentos de Proteção Individual – EPIs adequados, zelando pela 

organização, limpeza e conservação do ambiente de trabalho, ferramentas e equipamentos 

utilizados. 

Maquinários e Ferramentas: Todos os equipamentos, ferramentas e instrumentos necessários 

à execução dos serviços, tais como chave grifo, rosqueadeiras, máquinas de corte, furadeiras, 

equipamentos de solda, bombas de teste, desentupidoras e demais instrumentos correlatos, 

serão de total responsabilidade da Administração Pública. 

Materiais: Serão fornecidos pela Administração Pública Municipal, conforme necessidade e 

demanda dos serviços relacionados às atividades do encanador. 

Executa outras atividades correlatas determinadas pela Administração Municipal, compatíveis 

com sua função e atribuições profissionais. 

➢ ARQUITETO E URBANISTA 

Profissional habilitado para desenvolver, coordenar, planejar, elaborar, compatibilizar, 

acompanhar e fiscalizar projetos arquitetônicos, urbanísticos e complementares, bem como 

executar atividades técnicas relacionadas ao planejamento urbano, ordenamento territorial, 

obras públicas, edificações e infraestrutura urbana, observando as normas técnicas, legislação 

vigente e diretrizes da Administração Pública Municipal. 

Elabora estudos preliminares, anteprojetos, projetos básicos, projetos executivos, 

memoriais descritivos, especificações técnicas, planilhas orçamentárias, cronogramas físicos-



 

 

financeiros, relatórios técnicos, pareceres, laudos e demais documentos necessários à execução 

de obras e serviços de engenharia e arquitetura. Desenvolve projetos arquitetônicos de 

edificações públicas, praças, parques, mobiliário urbano, reformas, ampliações, adequações de 

acessibilidade, revitalizações urbanas e regularizações de imóveis públicos. 

Realiza análise técnica de projetos, relatórios e documentos relacionados às obras 

públicas, verificando conformidade com normas técnicas, legislações urbanísticas, código de 

obras, plano diretor municipal, normas de acessibilidade, prevenção contra incêndio, conforto 

ambiental e demais exigências legais aplicáveis. Emite pareceres técnicos durante a execução 

das obras, propondo adequações, melhorias e soluções técnicas quando necessário. 

Coordena, orienta e acompanha equipes técnicas e operacionais, assessorando 

atividades desenvolvidas nos canteiros de obras, fiscalizando padrões construtivos, qualidade 

dos materiais empregados, cumprimento de cronogramas, medições, produtividade e segurança 

do trabalho. Monitora o cumprimento das normas administrativas, ambientais e de segurança 

aplicáveis às obras públicas. 

Atua no planejamento e organização de espaços urbanos, sistemas viários, loteamentos, 

drenagem urbana, paisagismo, equipamentos públicos e infraestrutura urbana, promovendo 

soluções técnicas voltadas à funcionalidade, mobilidade, acessibilidade, sustentabilidade e 

qualidade urbana. Desenvolve estudos de viabilidade técnica, urbanística e arquitetônica para 

implantação de novos empreendimentos e equipamentos públicos municipais. 

Elabora levantamentos arquitetônicos e urbanísticos, análises de custos, quantitativos 

de materiais, estudos de ocupação do solo e avaliações técnicas de imóveis e edificações 

públicas. Realiza compatibilização entre projetos arquitetônicos, estruturais, elétricos, 

hidrossanitários, prevenção contra incêndio e demais disciplinas técnicas relacionadas às obras. 

Utiliza softwares específicos de arquitetura, urbanismo, modelagem e desenho técnico, 

incluindo ferramentas CAD, modelagem 3D, planilhas eletrônicas e sistemas de apresentação 

técnica, elaborando pranchas, detalhamentos, relatórios e apresentações institucionais quando 

solicitado. 

Orienta fluxos de trabalho, distribuição de atividades, utilização de materiais e 

organização física dos canteiros de obras, acompanhando o desempenho das equipes e 

recomendando medidas para melhoria da produtividade, qualidade e segurança dos serviços 



 

 

executados. Participa de reuniões técnicas, análises de projetos, processos de aprovação e 

licenciamento junto aos órgãos competentes. 

Demonstra capacidade de liderança, planejamento, raciocínio técnico, organização, 

comunicação eficiente e tomada de decisão, contribuindo para a adequada execução das 

políticas públicas de infraestrutura, desenvolvimento urbano e manutenção do patrimônio 

público municipal. 

Maquinários e Equipamentos: Todos os equipamentos, ferramentas, softwares, 

instrumentos de medição, dispositivos eletrônicos, computadores, trenas, pranchetas e demais 

recursos necessários à execução dos serviços técnicos serão de total responsabilidade da 

Administração Pública. 

Materiais: Serão fornecidos pela Administração Pública Municipal, conforme 

necessidade e demanda dos serviços vinculados às atividades do Arquiteto e Urbanista. 

Executa outras atividades correlatas determinadas pela Administração Municipal, 

compatíveis com sua formação e atribuições profissionais legalmente estabelecidas. 

 

2. DESCRIÇÃO E QUANTIDADE DE SERVIÇO A SER CONTRATADA: 

  

Item Qtd Unidade Descrição 

Valor da 

Diária 

(Unitário) 

Valor Total 

1 8000 DIÁRIA 

PEDREIRO A: Profissional qualificado 

responsável pela execução de serviços 

de alvenaria, assentamento de blocos 

e tijolos, reboco, contrapiso, 

revestimentos e demais atividades de 

construção civil que exigem maior 

experiência técnica. 

R$ 250,00 
R$ 

2.000.000,00 

2 8000 DIÁRIA 

PEDREIRO B: Profissional responsável 

pela execução de serviços de alvenaria 

e apoio em atividades de construção 

civil, como assentamento de blocos, 

chapisco, reboco e pequenos reparos, 

sob orientação de profissionais mais 

R$ 200,00 
R$ 

1.600.000,00 



 

 

experientes. 

3 8000 DIÁRIA 

SERVENTE: Responsável pelo apoio às 

atividades da obra, incluindo preparo 

de argamassa e concreto, transporte 

de materiais, limpeza do canteiro e 

auxílio geral às equipes de trabalho. 

R$ 130,00 
R$ 

1.040.000,00 

4 8800 DIÁRIA 

AUXILIAR DE PEDREIRO: Auxilia o 

pedreiro na execução de serviços de 

alvenaria, preparo de materiais, 

organização do local de trabalho e 

execução de tarefas simples de 

construção. 

R$ 150,00 
R$ 

1.320.000,00 

5 1600 DIÁRIA 

ARMADOR: Profissional responsável 

pela montagem, corte, dobra e 

instalação de armaduras de aço 

destinadas a elementos estruturais de 

concreto armado, conforme projetos 

estruturais. 

R$ 192,08 
R$ 

307.328,00 

6 1600 DIÁRIA 

GESSEIRO: Responsável pela execução 

de serviços em gesso, incluindo forros, 

molduras, divisórias e acabamentos 

internos em placas ou gesso aplicado. 

R$ 173,76 
R$ 

278.016,00 

7 1600 DIÁRIA 

CARPINTEIRO: Executa serviços de 

carpintaria relacionados à construção 

civil, incluindo confecção e montagem 

de formas para concreto, 

escoramentos, estruturas de madeira 

e acabamentos. 

R$ 192,08 
R$ 

307.328,00 

8 1600 DIÁRIA 

SERRALHEIRO: Responsável pela 

fabricação, montagem e instalação de 

estruturas metálicas, portões, grades, 

esquadrias e outros elementos em 

metal. 

R$ 192,08 
R$ 

307.328,00 

9 3200 DIÁRIA 

ELETRICISTA A: Profissional 

qualificado responsável pela 

execução, instalação e manutenção 

de sistemas elétricos prediais, 

R$ 250,00 
R$ 

800.000,00 



 

 

incluindo quadros de distribuição, 

circuitos, fiação e equipamentos 

elétricos. 

10 1600 DIÁRIA 

ELETRICISTA B: Profissional 

responsável por auxiliar na instalação 

e manutenção de sistemas elétricos, 

executando serviços de menor 

complexidade sob supervisão. 

R$ 200,00 
R$ 

320.000,00 

11 1600 DIÁRIA 

PINTOR: Executa serviços de 

preparação de superfícies e aplicação 

de tintas, vernizes e revestimentos em 

paredes, tetos, estruturas metálicas e 

demais elementos construtivos. 

R$ 192,08 
R$ 

307.328,00 

12 1600 DIÁRIA 

SOLDADOR: Responsável pela 

execução de soldagem em peças 

metálicas, estruturas e equipamentos, 

utilizando processos adequados 

conforme a necessidade do serviço. 

R$ 192,08 
R$ 

307.328,00 

13 1600 DIÁRIA 

MESTRE DE OBRAS: Profissional 

responsável pela supervisão e 

coordenação das equipes de trabalho 

no canteiro de obras, garantindo a 

execução dos serviços conforme 

projetos, cronograma e normas 

técnicas. 

R$ 328,59 
R$ 

525.744,00 

14 800 DIÁRIA 

ARQUITETO E URBANISTA: 

Profissional responsável pela 

elaboração, coordenação e 

acompanhamento de projetos 

arquitetônicos e urbanísticos, 

garantindo conformidade técnica, 

estética e funcional. 

R$ 320,00 
R$ 

256.000,00 

15 1600 DIÁRIA 

JARDINEIRO: Executa serviços de 

manutenção de áreas verdes, 

incluindo plantio, poda, irrigação, 

limpeza e conservação de jardins e 

paisagismo. 

R$ 200,00 
R$ 

320.000,00 



 

 

16 1600 DIÁRIA 

ENCANADOR: Responsável pela 

instalação, manutenção e reparo de 

sistemas hidráulicos e sanitários, 

incluindo tubulações, conexões e 

equipamentos. 

R$ 192,08 
R$ 

307.328,00 

TOTAL 

R$ 

10.303.728,0

0 

*REF. TABELA SINAP - ONERADA MARÇO/2026 e COTAÇÃO  

 

 

2.2. A previsão de início da prestação de serviços é para ocorrer ao longo de maio de 2026, 

tão logo as pesquisas de preço estejam concluídas e a Unidade receba recursos orçamentários 

 

3. VALOR ESTIMADO PARA A CONTRATAÇÃO E DA DOTAÇÃO 

ORÇAMENTÁRIA 

3.1 Valor Estimado para Contratação tendo como parâmetro o valor atualmente contratado será 

de R$ 10.303.728,00 (Dez milhões, trezentos e três mil, setecentos e vinte e oito reais) 

conforme planilha descrita no item 2: 

3.2 Sendo que administração utilizou o critério para fixação dos preços unitários máximos, a 

pesquisa de mercado com potenciais fornecedores. 

3.3 A dotação orçamentária para a prestação de serviços será: 

 

ELEMENTO: 339036 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA 

PROJETO/ATIVIDADE: 2.057 - MANUTENÇÃO DA SEC. OBRAS E SERV. URBANOS 

PROGRAMA: 000501 - MANUTENÇÃO DA URBANIZAÇÃO 

SUB-FUNÇÃO: 000452 - Serviços Urbanos 

FUNÇÃO: 000015 - Urbanismo 

UNIDADE: 000009 - SECRETARIA DE HABITAÇÃO E URBANISMO 

ÓRGÃO: 000003 - PREFEITURA MUNICIPAL DE CEZARINA  

 

4. DA DISTRIBUIÇÃO DA DEMANDA 

 

4.1 A contratação será realizada de acordo com a ordem cronológica de credenciamento do 

sorteio a ser realizado pelo Agente de Contratação e Equipe de Apoio, assegurando a igualdade 



 

 

de tratamento, dividindo os serviços proporcionalmente entre os credenciados, com objetivo de 

oportunizar a contratação de todos os credenciados no sistema de rodízio (se necessário). 

4.2 Caso o credenciado não iniciar os serviços no prazo estabelecido ou realizar os serviços em 

desacordo com as exigências da Secretaria solicitante, será passado a vez para a credenciado 

seguinte, desta forma não prejudica o desenvolvimento das atividades nem paralisação os 

serviços em andamento. 

 

5. CRITÉRIOS DE REALIZAÇÃO E ACEITAÇÃO DOS SERVIÇOS:  

5.1. Só será aceito a execução dos serviços que estiverem de acordo com as especificações 

exigidas, estando sua aceitação condicionada à fiscalização dos servidores competentes. 

5.2. A Execução dos Serviços deverão ser entregues conforme necessidade e solicitação do 

MUNICIPIO, tudo mediante requisição emitida pela Administração, devidamente autorizada 

por autoridade superior, obedecendo a Previsão Orçamentária Estimada; 

5.3. O objeto contratual será recebido provisoriamente, nos termos do artigo 140, II da Lei 

14.133/2021, mediante termo assinado pelas partes, para efeito de posterior verificação da 

conformidade dos serviços realizados. 

5.4. A Administração disporá no prazo de 10 (dez) dias, contados da data em que se der o 

recebimento provisório, para a verificação da qualidade e quantidade dos serviços executados 

e consequente aceitação e rejeição. 

5.5. A Administração reserva-se o direito de não receber os serviços executados em 

desacordo com o previsto neste instrumento, podendo cancelar o contrato, sem prejuízo das 

penalidades e sanções previstas. Uma vez restando comprovada a adequação do objeto aos 

termos contratuais, os serviços serão recebidos definitivamente, mediante termo assinado pelas 

partes. 

5.6. A execução do objeto contratado deverá ser efetuada dentro dos requisitos de 

QUALIDADE e SEGURANÇA, em conformidade com as condições constantes neste Edital, 

obedecer às normas e padrões da ABNT, INMETRO, ANVISA, e outros, atender eficazmente 

às finalidades que dele(s) naturalmente se espera(m), conforme determina o Código de Defesa 

do Consumidor, atender às normas de SEGURANÇA E MEDICINA DO TRABALHO, do 

MINISTÉRIO DO TRABALHO E EMPREGO, e, quando for o caso, às legislações específicas 

das Agências Reguladoras, do Ministério da Saúde e da Vigilância Sanitária e demais normas 

e legislação pertinente e em vigência. 

5.7. O objeto do presente Credenciamento será entregue de forma fracionada conforme 

solicitação dos departamentos. 



 

 

5.8. Promover a organização técnica e administrativa do objeto contratado, de modo obter 

eficiência na sua execução, de acordo com as condições técnicas, de habilitação e proposta da 

licitante. 

5.9. Conduzir a execução deste instrumento em estrita observância à legislação Federal, 

Estadual, Municipal, encargos trabalhistas, tributário. 

6. PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO: 

 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 

inexecução total ou parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 

será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 

mediante simples apostila. 

6.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais fiscais 

do contrato, representantes da Administração especialmente designados conforme requisitos 

estabelecidos no art. 7 da Lei 14.133/2021, ou pelos respectivos substitutos, permitida a 

contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa 

atribuição. 

6.4. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 

execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos 

defeitos observados. 

6.5. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das 

medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua 

competência. 

6.6. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle 

interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações 

relevantes para prevenir riscos na execução contratual. 

6.7. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas 

expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados. 

6.8. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 

terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade 

a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante. 

 



 

 

7. LOCAIS DE EXECUÇÃO DE SERVIÇOS: 

 

7.1. Os serviços serão executados dentro da zona urbana e rural (distritos) do Município de 

CEZARINA-GO, ou seja, nos prédios públicos do Município, poderá ser necessário o 

atendimento in-loco, onde se encontrarem os bens. 

 

8. DAS REVISÕES DE PREÇOS 

8.1. O valor contratado vigente poderá ser revisto, por solicitação formal do contratado, 

somente para que seja mantido o equilíbrio econômico-financeiro. 

8.2. O pedido deverá ser enviado ao Gestor do contrato, através do protocolo geral no 

Município no horário de expediente. 

8.3. A solicitação de revisão de preço(s) deverá ser devidamente justificada e acompanhada 

de documentos comprobatórios da sua necessidade, originais ou cópias autenticadas, a qual será 

analisada pelo gestor de contratos. 

8.4 Para a solicitação de revisão de preço(s), o contratado terá que apresentar planilha atualizada 

da composição de preços do(s) serviço(s), considerando todos os itens constantes na proposta 

anterior apresentada, quando da apresentação da proposta. 

8.5. A análise para deferimento total ou parcial ou ainda indeferimento da revisão solicitada 

deverá ser instruída com justificativa e memória dos respectivos cálculos, para deliberação pela 

Equipe de Engenharia e pelo Gestor do contrato, em aproximadamente 10 (dez) dias úteis, 

contados a partir da entrega da documentação completa pelo contratado. 

9. DO REAJUSTE  

9.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 

contado da data do orçamento estimado. 

9.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços 

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IPCA, 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

9.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

9.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante 

pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 

diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

9.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, 

o(s) definitivo(s). 



 

 

9.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) 

que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

9.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

9.8. O reajuste será realizado por apostilamentos. 

 

10. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

 

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual para o fornecimento do objeto deste termo 

de referência. 

11. DA EMISSÃO DE DOCUMENTO FISCAL PARA LIQUIDAÇÃO E 

PAGAMENTO 

11.1. O prestador de serviços, depois de autorizado, está obrigado a emitir nota fiscal dos 

serviços prestados, em consonância com a legislação vigente pertinente, em especial às normas 

da Receita Federal do Brasil e Legislação Tributária Municipal, disponível no sítio eletrônico 

oficial, devendo efetuar as retenções obrigatórias como, por exemplo, o INSS, o ISS e o IR 

conforme normativas aplicáveis e vigentes em âmbito nacional e Municipal. 

11.2. No texto da nota fiscal deverá constar, no mínimo, o número da Autorização de 

Execução de Serviços, a descrição dos serviços prestados, o número do CNO quando for o caso, 

o preço unitário e o preço total dos serviços. 

11.3. A descrição dos serviços, os preços unitários e os preços totais devem coincidir com as 

informações constantes da Autorização de Execução de Serviços, em qualquer hipótese. 

11.3.1. Caso por algum motivo, devidamente comprovado através de documentos, não seja 

possível emitir a nota fiscal conforme orientações, a empresa deverá entrar em contato com o 

setor de compras imediatamente, após o recebimento da Autorização de Execução de Serviços, 

com o objetivo de obter possíveis soluções para a problemática. 

11.4. No caso de irregularidades na emissão da nota fiscal, o setor de compras solicitará a 

correção do documento, momento em que o emissor da nota deverá atender às instruções, sob 

a pena de a nota fiscal ser recusada, não sendo processada, liquidada e paga. 

12. LEGALIDADE DO CREDENCIAMENTO 

 

12.1 A Lei nº 14.133/2021, ao contrário da anterior, introduz e detalha explicitamente o 

conceito e a operacionalização do credenciamento, marcando uma evolução significativa no 



 

 

regime de licitações e contratações públicas. A legislação atual aborda o credenciamento de 

forma muito mais abrangente, trazendo maior clareza ao processo e garantindo que ele seja 

utilizado de forma justa, transparente e em consonância com os princípios da Administração 

Pública. 

12.2 O Art. 74 destaca que em algumas circunstâncias, a licitação torna-se inexigível, e uma 

dessas situações ocorre quando os objetos devem ou podem ser contratados por meio de 

credenciamento. Este artigo reforça a flexibilidade e a aplicabilidade do credenciamento em 

contextos onde a competição tradicional pode não ser a mais adequada ou eficiente. 

12.3 O credenciamento pode ser considerado como hipótese de inviabilidade de competição 

quando observados requisitos como: 

a) nos casos de contratações paralelas e não excludentes, isto é, quando a solução da 

necessidade pública demanda a contratação concomitante ou sucessiva de todos os particulares 

que preencherem os requisitos previamente fixados. Exemplo: contratação de todos os produtos 

necessários para o fornecimento de merenda escolar para os alunos da rede pública de educação; 

 b) nos casos de seleção do contratado a critério de terceiros, ou seja, quando a 

seleção do fornecedor do bem ou fornecedor do serviço está a cargo não da Administração 

Pública, mas sim do beneficiário direto da prestação, cabendo ao Poder Público somente 

credenciar aqueles que atendem aos requisitos previamente fixados. É o caso do 

credenciamento de laboratórios para a realização de exames pelo SUS. A Administração apenas 

cadastrar os laboratórios regulares, cabendo ao cidadão escolher em qual irá se consultar; 

c) nos casos de contratação de bens ou serviços negociados em mercados fluidos. Nesse 

tipo de situação, a realidade de mercado impõe a flutuação constante do valor da prestação e 

das condições de contratação do bem ou serviço desejado, de modo que é mais vantajoso à 

Administração credenciar previamente uma série de potenciais interessados, aumentando assim 

suas chances de obter condições mais vantajosas quando do surgimento de sua demanda. É o 

caso, por exemplo, do credenciamento de postos de combustível localizados numa determinada 

cidade e que estejam dispostos e sejam aptos a abastecer os veículos da frota municipal. 

12.4 Numa licitação convencional não haveria viabilidade técnica de contratar inúmeros 

credenciados, na condição de pessoa jurídicas, pois, conforme a descrição do objeto deste 

processo. 

12.5 Por outro lado, a solução convencional seria uma licitação que poderia contratar inúmeros 

interessados através de um processo seletivo ou concurso público, o município não teria 

recursos financeiros para pagar devidos os custos elevadíssimos desta contratação. Sendo 

descartada essa alternativa. 



 

 

12.6 Assim, diante da solução proposta de executar diversos serviços e pequenas obras, através 

de MEI ou pessoa jurídica, verificamos uma hipótese de inviabilidade de competição, visto que 

uma licitação na modalidade pregão tecnicamente haveria inviabilidade de competição para 

contratar inúmeros prestadores de serviços. 

12.7 Diante do exposto, fica demonstrado de forma inequívoca que somente através do 

credenciamento poderá atender as necessidades da Administração, e que não haverá prejuízo 

ao princípio da isonomia e igualdade entre os profissionais, uma vez que será garantida 

igualdade de condições entre todos os interessados hábeis a contratar com a Administração, 

pelo preço por ela definido, recairá sobre todos os que tiverem interesse e que satisfaçam as 

condições fixadas pela Administração, não havendo relação de exclusão. 

 

 

 

 

Leonardo Ribeiro de Sousa 

Secretário de Obras 

  

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ANEXO II 

MINUTA DA PROPOSTA DE ADESÃO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2599/2026 

CREDENCIAMENTO Nº 003/2026 

 

OBJETO: CREDENCIAMENTO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PEDREIRO 

(CLASSE A E B), SERVENTE, AUXILIAR DE PEDREIRO, ARMADOR, GESSEIRO, 

CARPINTEIRO, SERRALHEIRO, ELETRICISTA (CLASSE A E B), PINTOR, 

SOLDADOR, MESTRE DE OBRAS,, JARDINEIRO, ENCANADOR E ARQUITETO E 

URBANISTA, PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS E OPERACIONAIS 

NA ÁREA DE OBRAS PARA ATENDER O MUNICÍPIO DE CEZARINA 

.  

Contato:  

Telefone: (  ) - Celular: ( )   E-mail:    Endereço:       

 

PROPOSTA COM PEDIDO DE ADESÃO 

 

AO AGENTE DE CONTRATAÇÃO E EQUIPE DE APOIO:  

A empresa/pessoa física , com sede/endereço  (endereço completo – Rua/Avenida, número, 

complemento, bairro, cidade, estado, CEP), inscrito no CNPJ sob o n˚ , neste ato representado 

por       (qualificação do representante da contratada – nacionalidade, estado civil, profissão, 

RG, CPF, filiação, endereço completo), através do representante legal acima qualificado, vem 

por meio desta, apresentar nossa PROPOSTA DE ADESÃO ao presente credenciamento para 

realização serviços abaixo indicados, desde já concordando e aderindo aos preços abaixo 

relacionados, em conformidade com o Projeto Básico:  

  

O CONTRATANTE pagará ao CONTRATADO, pelos serviços, efetivamente realizados e 

respectiva nota fiscal discriminativa do(s) serviço(s) prestado(s), os valores constantes da 

Tabela de Orçamento , aplicando-se conforme especificado em cada item abaixo relacionado:  

   

Item 
Quantida

de 
Unidade Descrição 

Valor da 

Diária 

(Unitário) 

Valor Total 



 

 

      

  

  

 

 

Os interessados no credenciamento deverão apresentar sua proposta de adesão APENAS E 

TÃO SOMENTE para o(s) item(ns) ao qual deseja se credenciar, devendo excluir as linhas 

da planilha acima referentes a todos os demais itens para os quais NÃO deseja o 

credenciamento.  

A existência de credenciados não obriga o município a firmar os compromissos que deles 

poderão advir. A não contratação dos serviços não importará em indenização de qualquer 

espécie. Fica facultada, em caso de futura contratação, a utilização de outros meios, respeitada 

a legislação pertinente às licitações, assegurando-se aos credenciados a preferência em 

igualdade de condições.  

  

Declaramos por fim estarmos cientes de todas as condições do edital supracitado e 

respectivos anexos, bem como de todas as especificações contidas na minuta do futuro contrato 

a ser assinado e que as aceitamos de forma incondicional sem nenhum questionamento.  

Sem mais, esperamos a atenção dessa conceituada entidade no sentido de deferir o nosso 

credenciamento.  

    

________________________, ____de ____________________de 2026.  

  

 

  

Identificação e assinatura do responsável legal da empresa Carimbo  



 

 

ANEXO III 

DECLARAÇÕES UNIFICADAS PESSOA JURÍDICA 

  

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 2599/2026  

CREDENCIAMENTO Nº. 003/2026 

  

• OBJETO: CREDENCIAMENTO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PEDREIRO 

(CLASSE A E B), SERVENTE, AUXILIAR DE PEDREIRO, ARMADOR, GESSEIRO, 

CARPINTEIRO, SERRALHEIRO, ELETRICISTA (CLASSE A E B), PINTOR, 

SOLDADOR, MESTRE DE OBRAS,, JARDINEIRO, ENCANADOR E ARQUITETO E 

URBANISTA, PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS E OPERACIONAIS 

NA ÁREA DE OBRAS PARA ATENDER O MUNICIPIO DE CEZARINA 

 

  

(Nome da Empresa) -----------------------------------, CNPJ Nº ------------------------, sediada na 

Rua ------------------------------------, nº -----------, bairro, -----------------------, CEP-------------- 

Município -------------------------, por seu representante legal abaixo assinado, em cumprimento 

ao solicitado no Edital de Credenciamento em epígrafe, DECLARA, sob as penas da lei, que:  

1) Está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e em seus anexos, bem como 

de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no referido documento, para 

todos os efeitos legais, sob pena de aplicação das sanções cabíveis;  

2) Cumpre com as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas;  

3) As propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento 

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de entrega das propostas;  

4) Não possui em seu quadro de pessoal e societário, servidor público do Poder Executivo 

Municipal exercendo funções de gerência ou administração, ou servidor do Órgão/Entidade 

contratante em qualquer função, nos termos do art. 9º, § 1º da Lei Federal nº 14.133/2021;  

5) Não há sanções vigentes que legalmente proíbam a participante de licitar e/ou contratar 

com o Órgão/Entidade contratante;  

6) Não possui em seu quadro de pessoal empregados (s) com menos de 18 (dezoito) anos 

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e menores de 16 (dezesseis) anos, em qualquer 



 

 

trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso 

XXXIII do art. 7 º da Constituição Federal e inciso VI, artigo 68 da Lei nº 14.133/2021;  

7) Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 

forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art.1º e no inciso III do art. 5º da 

Constituição Federal.  

  

  

Cidade - UF, _____, ___________ de 2026.  

    

 

 

Assinatura do representante legal sob carimbo RG: 

CPF: 

CNPJ da empresa 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

ANEXO IV 

DECLARAÇÕES UNIFICADAS PESSOA FÍSICA 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 2599/2026 

CREDENCIAMENTO Nº. 003/2026 

  

• OBJETO: CREDENCIAMENTO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PEDREIRO 

(CLASSE A E B), SERVENTE, AUXILIAR DE PEDREIRO, ARMADOR, GESSEIRO, 

CARPINTEIRO, SERRALHEIRO, ELETRICISTA (CLASSE A E B), PINTOR, 

SOLDADOR, MESTRE DE OBRAS,, JARDINEIRO, ENCANADOR E ARQUITETO E 

URBANISTA, PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS E OPERACIONAIS 

NA ÁREA DE OBRAS PARA ATENDER O MUNICÍPIO DE CEZARINA 

  

  

(Nome) -----------------------------------, CPF Nº ------------------------, residente na Rua --------

------------ 

---------- -------, nº -----------, bairro, -----------------------, CEP-------------- Município ---------

----------------, por seu representante legal abaixo assinado, em cumprimento ao solicitado no 

Edital de Credenciamento em epígrafe, DECLARA, sob as penas da lei, que:  

1) Está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e em seus anexos, bem como 

de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no referido documento, para  

todos os efeitos legais, sob pena de aplicação das sanções cabíveis;  

2) Não é servidor público do Poder Executivo Municipal exercendo funções de gerência 

ou administração, ou servidor do Órgão/Entidade contratante em qualquer função, nos termos 

do art. 9º, § 1º da Lei Federal nº 14.133/2021;  

3) Não há sanções vigentes que legalmente proíbam a participante de licitar e/ou contratar 

com o Órgão/Entidade contratante;  

4) Não possui empregados (s) com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre, e menores de 16 (dezesseis) anos, em qualquer trabalho, salvo na 

condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII do art. 7 º 

da Constituição Federal e inciso VI, artigo 68 da Lei nº 14.133/2021; 5) Federal.  

  

Cidade - UF, _____, ___________ de 2026.  

  Assinatura do representante legal sob carimbo RG: CPF:CNPJ da empresa 



 

 

 

ANEXO V 

MODELO DE DECLARAÇÃO PARA ME/EPP 

(Empregador Pessoa Jurídica) 

 

Ao  

Município de __________  

Agente de Contratação e Equipe de Apoio  

  

 PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº.2599/2026 CREDENCIAMENTO Nº. 001/2026  

  

• OBJETO: CREDENCIAMENTO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PEDREIRO 

(CLASSE A E B), SERVENTE, AUXILIAR DE PEDREIRO (CLASSE A E B), 

SERVENTE, AUXILIAR DE PEDREIRO, ARMADOR, GESSEIRO, CARPINTEIRO, 

SERRALHEIRO, ELETRICISTA (CLASSE A E B), PINTOR, SOLDADOR, MESTRE 

DE OBRAS,, JARDINEIRO, ENCANADOR E ARQUITETO E URBANISTA, PARA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS E OPERACIONAIS NA ÁREA DE OBRAS 

PARA ATENDER O MUNICIPIO DE CEZARINA 

 

   

(Nome da Empresa) ....................................................., CNPJ Nº ..........................., sediada 

na Rua ..........................................................................................., nº ....................., bairro, 

..............................., CEP ............................, Município ................................, por seu 

representante legal abaixo assinado, em cumprimento ao solicitado no Edital de 

Credenciamento em epígrafe, DECLARA, sob as penas da lei:  

  

a) Ser ME, EPP ou MEI;  

b) Que não se encontra em nenhuma das situações previstas no § 4º do art. 3º da Lei 

Complementar nº 123/2006 e, nos termos do art. 28 da Lei Complementar Estadual nº 605/2018, 

está apto a usufruir do tratamento estabelecido nos artigos 43 da Lei Complementar Federal nº 

123/2006;  

c) Que no ano-calendário de realização deste credenciamento, os valores somados dos 

contratos celebrados com a Administração Pública não extrapolam a receita bruta máxima 

admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, nos termos do art. 4º, § 

2º da Lei nº 14.133/2021  

 

  Local, /  /  .  

   

 

Assinatura do representante legal sob carimbo RG: 

CPF: 



 

 

CNPJ da empresa 

Obs.: Esta declaração deverá ser preenchida em papel timbrado da empresa proponente e 

assinada pelo (s) seu(s) representante (s) legal(is) ou procurador devidamente habilitado.  



 

 

ANEXO VI  

DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE E NÃO SUSPENSÃO TEMPORÁRIA  

  

  

  

(Razão Social do Licitante)................................................................., CNPJ Nº por meio de 

seu Diretor ou Responsável Legal, declara, sob as penas da lei, que não foi declarada 

INIDÔNEA e NEM SUSPENSA TEMPORARIAMENTE para licitar ou contratar com a 

Administração Pública, nos termos da Lei de Licitações.  

  

  

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.  

  

  

  

  

  

    , em  de  de .  

  

  

  

  

  

  

 

Nome completo e assinatura do(s) representante(s) legal(is) da empresa  

  

  

 

 

 

 

 

 



 

 

ANEXO VII  

RELAÇÃO DOS SERVIDORES 

  

Razão Social:  CNPJ:  Tel:  

Endereço:  E-mail:   

  

Nome  do(s)  Profissionais(s) responsável(is) 

pela execução dos serviços 

  

 Especialidade  

    

    

    

    

    

  

DECLARO, sob as penas da Lei, que os profissionais constantes da relação supra, compõem 

o corpo clínico da interessada, para fins de credenciamento junto ao Município de CEZARINA, 

estando devidamente habilitados para a execução dos serviços contratados, conforme suas 

respectivas áreas de atuação e qualificações profissionais.  

  

Os profissionais indicados acima indicados poderão ser substituídos ou poderão ser 

apresentados novos profissionais durante a vigência do Termo de Credenciamento, devendo, 

no entanto, ser apresentada nova relação de médicos do corpo clínico para aprovação pela 

contratante.  

  

Local e data.   

  

  

 

Assinatura e Carimbo do Responsável Legal da Empresa



 

 

ANEXO VIII  

MINUTA DO TERMO DE CREDENCIAMENTO  

  

Pelo presente instrumento, o MUNICÍPIO DE CEZARINA, Estado de Goiás, pessoa jurídica 

de Direito Público, inscrito no CNPJ sob o nº 08.678.243/0001-95, com sede na Rua Rui 

Barbosa, nº 59, Centro, Cezarina - GO, Cezarina/GO, CEP n. 76.195-000, neste ato 

representado pelo ______________________, RESOLVE REGISTRAR O TERMO DE 

COMPROMISSO com o CREDENCIADO, indicada abaixo, de acordo com a classificação, 

atendendo as condições e as especificações técnicas regulamentada pelo Edital de 

Credenciamento 001/2026 e anexos, sendo do tipo procedimento auxiliar de 

CREDENCIAMENTO, Processo Administrativo nº 2599/2026, independentemente de 

transcrições, constituindo-se este TERMO DE CREDENCIAMENTO documento vinculativo 

e obrigacional às partes.  

  

NOME/EMPRESA:    

CPF/CNPJ    

ENDEREÇO    

CRM DA PESSOA JURÍDICA:    

 CONTATO (TELEFONE E E-MAIL DA 

EMPRESA):  

 

  

1. DO OBJETO  

1.1 Este Termo possui o objetivo de efetivar o CHAMAMENTO PÚBLICO NA FORMA 

DE CREDENCIAMENTO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PEDREIRO (CLASSE 

A E B), SERVENTE, AUXILIAR DE PEDREIRO, ARMADOR, GESSEIRO, 

CARPINTEIRO, SERRALHEIRO, ELETRICISTA (CLASSE A E B), PINTOR, 

SOLDADOR, MESTRE DE OBRAS,, JARDINEIRO, ENCANADOR E ARQUITETO E 

URBANISTA, PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS E OPERACIONAIS 

NA ÁREA DE OBRAS PARA ATENDER O MUNICÍPIO DE CEZARINA, conforme 

condições e exigências estabelecidas no Termo de Referência e seus anexos.  

  

2. DOS VALORES DO PAGAMENTO  



 

 

2.1 O pagamento será realizado da forma MENSAL/DIÁRIA realizado.  

2.2 No valor unitário dos procedimentos estão inseridas todas as despesas relativas ao 

objeto contratado (tributos, seguros, encargos sociais, trabalhista, etc.).  

2.3 No valor unitário do procedimento estão consideradas todas as despesas que diretamente 

ou indiretamente estejam relacionados a execução dos serviços, inclusive os custos com 

deslocamento.  

3. DOS PRAZOS DE EXECUÇÃO PARA REALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS  

3.1 O prazo para iniciar os serviços será de até 05 (cinco) dias úteis, contados a partir do 

recebimento formal da Ordem de Serviço e assinatura do contrato para cada demanda.  

3.1.1 Caso seja verificada insuficiência no prazo estipulado, a Contratada pode formalizar 

pedido de prorrogação deste prazo, com justificativa plausível, para apreciação e decisão do 

Órgão/Entidade Contratante.  

3.2 O prazo para execução dos serviços será determinado pelo Contratante para cada 

demanda.  

  

4. DAS VIGÊNCIAS/PRAZOS  

4.1 EDITAL DE CREDENCIAMENTO: A vigência iniciará com a publicação do Edital e 

finalizará após 01 (um) ano desta publicação, prorrogáveis por igual período limitada a 5 (cinco) 

anos).  

4.2 TERMO DE CREDENCIAMENTO/CONTRATO: O Termo de Credenciamento terá a 

vigência até 31 de dezembro de 2026, podendo ocorrer prorrogações sucessivas nos termos do 

art. 107 da Lei nº 14.133/2021.  

4.3 DEMANDA DOS ÓRGÃOS/ENTIDADES DO PODER EXECUTIVO: As 

solicitações poderão ser realizadas enquanto vigente o Termo de Credenciamento.  

4.4 EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: A execução e a realização dos serviços seguirão os 

prazos determinados pela Secretaria Requisitante, podendo ser finalizado após a vigência deste 

termo.  

 DO CANCELAMENTO OU SUSPENSÃO DO CREDENCIAMENTO  

4.5 O Termo de Credenciamento poderá ser cancelado de pleno direito, nas situações 

previstas no edital de credenciamento, parte integrante e indissociável deste Termo de 

Credenciamento.  



 

 

  

5. DAS VEDAÇÕES  

5.1 É vedado caucionar ou utilizar o Contrato decorrente do Termo de Credenciamento para 

qualquer operação financeira sem a prévia e expressa autorização da Autoridade Competente.  

  

6. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  

6.1 Mediante decisão escrita e devidamente fundamentada, este Termo de Credenciamento 

poderá ser anulado se ocorrer ilegalidade em seu processamento ou nas fases que lhe deu 

origem, suspenso ou revogado por razões de interesse público decorrente de fato superveniente 

devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta.  

6.2 A anulação do Edital de Credenciamento afetará o Termo de Credenciamento e o 

Contrato decorrente.  

6.3 As cláusulas deste Termo de Credenciamento somam-se às obrigações das partes 

previstas no EDITAL DE CREDENCIAMENTO nº 002/2026 e seus anexos, bem como àquelas 

previstas na minuta do contrato.  

6.4 Aos casos omissos aplicam-se as disposições constantes na Lei nº 14.133/2021.  

 DO FORO  

6.5 As partes elegem o foro da Comarca de CEZARINA-GO como competente para dirimir 

quaisquer questões oriundas do presente Termo de Credenciamento, inclusive os casos omissos, 

que não puderem ser resolvidos pela via administrativa, renunciando a qualquer outro, por mais 

privilegiado que seja.  

  

CEZARINA,  de  de 2026  

    

_______________________________________  

Prefeito Municipal   

  

 _____________________________________  

Credenciado  



 

 

 ANEXO IX  

MINUTA DO CONTRATO  

  

TERMO  DE  CONTRATO  DE CREDENCIAMENTO DE 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PEDREIRO (CLASSE A 

E B), SERVENTE, AUXILIAR DE PEDREIRO, 

ARMADOR, GESSEIRO, CARPINTEIRO, 

SERRALHEIRO, ELETRICISTA (CLASSE A E B), 

PINTOR, SOLDADOR, MESTRE DE OBRAS,, 

JARDINEIRO, ENCANADOR E ARQUITETO E 

URBANISTA, PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

TÉCNICOS E OPERACIONAIS NA ÁREA DE OBRAS 

PARA ATENDER O MUNICÍPIO DE CEZARINA 

__________  

  

Pelo presente instrumento de Contrato de Prestação de Serviços, de um lado o MUNICÍPIO 

DE _________________, Estado de _______, pessoa jurídica de Direito Público, inscrito no 

CNPJ sob o nº ___________, com sede na _____________, neste ato representado pelo 

________, brasileiro, portador da Cédula de Identidade RG nº *******- SSP-PR e do CPF sob 

nº ******, residente e domiciliado nesta Cidade de _________, doravante denominado 

CONTRATANTE, e de outro lado a pessoa física/empresa __________, denominada 

CONTRATADA, em conformidade com o EDITAL DE CREDENCIAMENTO nº 002/2026, 

com base no art. 78 da Lei Federal 14.133/21 e suas alterações e mediante as seguintes cláusulas 

e condições:  

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO:  

O objeto do presente Contrato é “CREDENCIAMENTO DE PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE PEDREIRO (CLASSE A E B), SERVENTE, AUXILIAR DE 

PEDREIRO, ARMADOR, GESSEIRO, CARPINTEIRO, SERRALHEIRO, 

ELETRICISTA (CLASSE A E B), PINTOR, SOLDADOR, MESTRE DE OBRAS,, 

JARDINEIRO, ENCANADOR E ARQUITETO E URBANISTA, PARA PRESTAÇÃO 

DE SERVIÇOS TÉCNICOS E OPERACIONAIS NA ÁREA DE OBRAS PARA 

ATENDER O MUNICÍPIO DE CEZARINA ”, conforme tabela abaixo:    

 



 

 

Item 
Quantida

de 
Unidade Descrição 

Valor da 

Diária 

(Unitário) 

Valor Total 

1 8000 DIÁRIA 

PEDREIRO A: Profissional qualificado 

responsável pela execução de serviços 

de alvenaria, assentamento de blocos e 

tijolos, reboco, contrapiso, 

revestimentos e demais atividades de 

construção civil que exigem maior 

experiência técnica. 

R$ 250,00 
R$ 

2.000.000,00 

2 8000 DIÁRIA 

PEDREIRO B: Profissional responsável 

pela execução de serviços de alvenaria e 

apoio em atividades de construção civil, 

como assentamento de blocos, chapisco, 

reboco e pequenos reparos, sob 

orientação de profissionais mais 

experientes. 

R$ 200,00 
R$ 

1.600.000,00 

3 8000 DIÁRIA 

SERVENTE: Responsável pelo apoio às 

atividades da obra, incluindo preparo de 

argamassa e concreto, transporte de 

materiais, limpeza do canteiro e auxílio 

geral às equipes de trabalho. 

R$ 130,00 
R$ 

1.040.000,00 

4 8800 DIÁRIA 

AUXILIAR DE PEDREIRO: Auxilia o 

pedreiro na execução de serviços de 

alvenaria, preparo de materiais, 

organização do local de trabalho e 

execução de tarefas simples de 

construção. 

R$ 150,00 
R$ 

1.320.000,00 

5 1600 DIÁRIA 

ARMADOR: Profissional responsável 

pela montagem, corte, dobra e 

instalação de armaduras de aço 

destinadas a elementos estruturais de 

concreto armado, conforme projetos 

estruturais. 

R$ 192,08 R$ 307.328,00 

6 1600 DIÁRIA 

GESSEIRO: Responsável pela execução 

de serviços em gesso, incluindo forros, 

molduras, divisórias e acabamentos 

internos em placas ou gesso aplicado. 

R$ 173,76 R$ 278.016,00 



 

 

7 1600 DIÁRIA 

CARPINTEIRO: Executa serviços de 

carpintaria relacionados à construção 

civil, incluindo confecção e montagem 

de formas para concreto, escoramentos, 

estruturas de madeira e acabamentos. 

R$ 192,08 R$ 307.328,00 

8 1600 DIÁRIA 

SERRALHEIRO: Responsável pela 

fabricação, montagem e instalação de 

estruturas metálicas, portões, grades, 

esquadrias e outros elementos em 

metal. 

R$ 192,08 R$ 307.328,00 

9 3200 DIÁRIA 

ELETRICISTA A: Profissional qualificado 

responsável pela execução, instalação e 

manutenção de sistemas elétricos 

prediais, incluindo quadros de 

distribuição, circuitos, fiação e 

equipamentos elétricos. 

R$ 250,00 R$ 800.000,00 

10 1600 DIÁRIA 

ELETRICISTA B: Profissional responsável 

por auxiliar na instalação e manutenção 

de sistemas elétricos, executando 

serviços de menor complexidade sob 

supervisão. 

R$ 200,00 R$ 320.000,00 

11 1600 DIÁRIA 

PINTOR: Executa serviços de preparação 

de superfícies e aplicação de tintas, 

vernizes e revestimentos em paredes, 

tetos, estruturas metálicas e demais 

elementos construtivos. 

R$ 192,08 R$ 307.328,00 

12 1600 DIÁRIA 

SOLDADOR: Responsável pela execução 

de soldagem em peças metálicas, 

estruturas e equipamentos, utilizando 

processos adequados conforme a 

necessidade do serviço. 

R$ 192,08 R$ 307.328,00 

13 1600 DIÁRIA 

MESTRE DE OBRAS: Profissional 

responsável pela supervisão e 

coordenação das equipes de trabalho no 

canteiro de obras, garantindo a 

execução dos serviços conforme 

projetos, cronograma e normas técnicas. 

R$ 328,59 R$ 525.744,00 



 

 

14 800 DIÁRIA 

ARQUITETO E URBANISTA: Profissional 

responsável pela elaboração, 

coordenação e acompanhamento de 

projetos arquitetônicos e urbanísticos, 

garantindo conformidade técnica, 

estética e funcional. 

R$ 320,00 R$ 256.000,00 

15 1600 DIÁRIA 

JARDINEIRO: Executa serviços de 

manutenção de áreas verdes, incluindo 

plantio, poda, irrigação, limpeza e 

conservação de jardins e paisagismo. 

R$ 200,00 R$ 320.000,00 

16 1600 DIÁRIA 

ENCANADOR: Responsável pela 

instalação, manutenção e reparo de 

sistemas hidráulicos e sanitários, 

incluindo tubulações, conexões e 

equipamentos. 

R$ 192,08 R$ 307.328,00 

TOTAL 
R$ 

10.303.728,00 

*REF. TABELA SINAP - ONERADA MARÇO/2026 e COTAÇÃO  

 

 

PARÁGRAFO ÚNICO – Os serviços serão prestados nos dias, locais e no horário designado 

pela Secretaria Municipal de Obras de Cezarina  

CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO:  

2.1 O prazo de vigência da contratação é até 31 de dezembro de 2026, contados da assinatura  

deste instrumento, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, podendo ocorrer 

prorrogações sucessivas nos termos do art. 107 da mesma Lei.  

2.2 O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo 

aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as 

providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.  

  

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO 

CONTRATUAIS  

(art. 92, IV, VII e XVIII)  



 

 

3.1 O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 

prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no 

Termo de Referência, anexo ao Edital deste Contrato.  

3.2 MATRIZ DE RISCO:  

3.2.1 Constituem riscos a serem suportados pelo contratante:  

a) Impedimento Municipal para execução;  

b) Custos e prazos incorretos e erros no valor e prazo dos serviços;  

c) Eventos devido a força maior ou caso fortuito, não seguráveis que prejudiquem a 

continuidade dos serviços;  

d) Mudança de legislação, regulamentação ou tributárias;  

e) Atrasos na liberação dos recursos;  

3.2.2 Constituem riscos a serem suportados pelo contratado:  

a) Prejuízos causados a terceiros pela contratada ou seus subcontratados;  

b) Eventos devido a força maior ou caso fortuito, seguráveis que prejudiquem a 

continuidade dos serviços;  

c) Prejuízos decorrentes de erros na realização dos serviços verificados pela fiscalização, 

acabamentos e utilização de materiais inadequados ou fora das especificações;  

d) Vícios verificados nos serviços;  

e) Mudança de legislação, regulamentação ou tributárias;  

f) Rescisão contratual ou quebra do contrato por problemas diversos;  

g) Anulação do contrato por natureza diversa;  

f) Riscos ambientais e atrasos causados por ação de órgãos fiscalizadores.  

3.2.3 Constituem riscos a serem assumidos pela contratante, com reequilíbrio econômico 

financeiro:  

a) Constituem riscos a serem assumidos pela contratante e pela contratada:  

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO  

4.1. Não será admitida a subcontratação parcial ou total dos serviços.  

CLÁUSULA QUINTA - PREÇO  



 

 

5.1 O valor total da contratação é de R$.......... (  ), perfazendo um valor mensal de ............  

5.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 

da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.  

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)  

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se 

definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.  

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V)  

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado 

da data do orçamento estimado.  

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

São obrigações do Contratante:  

I - Acompanhar e fiscalizar o contrato por 1 (um) ou mais fiscais do contrato, 

representantes da Administração especialmente designados conforme requisitos estabelecidos 

no art. 7º da Lei Federal n. 14.133/21, ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação 

de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição;  

II - Proporcionar todas as condições necessárias, para que o credenciado contratado possa 

cumprir o estabelecido no contrato;  

III - Prestar todas as informações e esclarecimentos necessários para a fiel execução 

contratual, que venham a ser solicitados pelo contratado;  

IV - Fornecer os meios necessários à execução, pelo contratado, dos serviços objeto do 

contrato;  

V - Garantir o acesso e a permanência dos empregados do contratado nas dependências 

dos órgãos ou entidades contratantes, quando necessário para a execução do objeto do contrato; 

e  

VI - Efetuar os pagamentos pelos serviços prestados, dentro dos prazos previstos no 

contrato, no edital de credenciamento e na legislação.  

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)  

I - Executar os termos do instrumento contratual ou da ordem de serviço ou fornecimento 

dos serviços em conformidade com as especificações básicas constantes do edital;  



 

 

II - Ser responsável, em relação aos seus técnicos e ao serviço, por todas as despesas 

decorrentes da execução dos instrumentos contratuais, tais como: salários, encargos sociais, 

taxas, impostos, seguros, seguro de acidente de trabalho, transporte, hospedagem, alimentação 

e outros que venham a incidir sobre o objeto do contrato decorrente do credenciamento;  

III - Responder por quaisquer prejuízos que seus empregados ou prepostos vierem a causar 

ao patrimônio do órgão ou entidade contratante ou a terceiros, decorrentes de ação ou omissão 

culposa ou dolosa, procedendo imediatamente aos reparos ou indenizações cabíveis e 

assumindo o ônus decorrente;  

IV - Manter, durante o período de vigência do credenciamento e do contrato de prestação 

de serviço, todas as condições que ensejaram o credenciamento, em especial no que tange à 

regularidade fiscal e capacidade técnico-operacional, quando couber;  

V - Justificar ao órgão ou entidade contratante, eventuais motivos de força maior que 

impeçam a realização do serviço, objeto do contrato, apresentando novo cronograma para a 

assinatura de eventual termo aditivo para alteração do prazo de execução;  

VI - Responsabilizar-se integralmente pela execução do contrato, nos termos da legislação 

vigente, sendo-lhe proibida a subcontratação do objeto sem previsão editalícia e autorização 

expressa do órgão ou entidade contratante;  

VII - Manter disciplina nos locais dos serviços, quando for o caso, retirando imediatamente 

após notificação, qualquer empregado considerado com conduta inconveniente pelo órgão ou 

entidade contratante;  

VIII - Cumprir ou elaborar em conjunto com o órgão ou entidade contratante o planejamento 

e a programação do trabalho a ser realizado, bem como a definição do cronograma de execução 

das tarefas;  

IX - Conduzir os trabalhos em harmonia com as atividades do órgão ou entidade 

contratante, de modo a não causar transtornos ao andamento normal de seus serviços, quando 

for o caso; X - Apresentar, quando solicitado pelo órgão ou entidade contratante, relação 

completa dos profissionais, indicando os cargos, funções e respectivos nomes completos, bem 

como, o demonstrativo do tempo alocado e cronograma respectivo, quando couber;  

XI - Manter as informações e dados do órgão ou entidade contratante em caráter de absoluta 

confidencialidade e sigilo, ficando proibida a sua divulgação para terceiros, por qualquer meio, 

obrigando-se, ainda, a efetuar a entrega para a contratante de todos os documentos envolvidos, 

em ato simultâneo à entrega do relatório final ou do trabalho contratado; e  



 

 

XII - Observar o estrito atendimento dos valores e os compromissos morais que devem 

nortear as ações do contratado e a conduta de seus funcionários no exercício das atividades 

previstas no contrato.  

XIII- Em caráter excepcional, conforme disposto no Artigo 125, da Lei 14.133/2021, os 

CREDENCIADOS ficarão obrigados a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias, até 25% (vinte e cinco por cento) do 

valor inicial do respectivo Termo de Contrato.  

 CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD  

10.1As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a 

todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo 

que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento 

de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.  

10.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram 

seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  

10.3 É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 

permitidas em Lei.  

10.4 A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os 

contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.  

10.5 Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado 

eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver 

necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de 

obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.  

10.6 É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 

responsabilidades decorrentes da LGPD.  

10.7 O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos 

deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua 

observância.  

10.8 O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, 

devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.  

10.9 O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável 

justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da 

LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.  



 

 

10.10 Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles 

que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual 

controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com 

cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de 

eventuais omissões, desvios ou abusos.  

10.11 Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a 

fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na 

LGPD.  

10.12 O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de 

dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de 

opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.  

10.13 Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser 

comunicados à autoridade competente.  

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e 

XIII)  

 

11.1Não será exigida garantia de execução para a presente contratação.  

  

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES 

ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)  

12.1. Comete infração administrativa, nos termos do Decreto Municipal 703/2023, o licitante 

que, com dolo ou culpa:  

I - advertência;   

II - multa;  

a) compensatória;  

b) de mora.  

III- impedimento de licitar e contratar;  

IV- declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.  

12.2 A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em 

compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras 

sanções previstas neste decreto.  



 

 

12.3 As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 12.1 poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a prevista no inciso II, do item 12.1.  

12.4 A sanção de advertência será aplicada como instrumento de diálogo e correção de 

conduta nas seguintes hipóteses, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave: 

I - descumprimento de pequena relevância; II - inexecução parcial de obrigação contratual.  

12.5 - A sanção de multa compensatória será aplicada ao responsável por qualquer das 

infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, calculada na 

forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato, não podendo ser inferior a 0,5% 

(cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor contratado, 

observando-se os seguintes parâmetros:  

I - de 0,5% (cinco décimos por cento) a 1% (um por cento) do valor a ser contratado, para 

aquele que:  

a) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  

b) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado;  

II – de 5% (cinco por cento) sobre o valor contratado, em caso de recusa do adjudicatário 

em efetuar o reforço de garantia contratual;  

III – de 2% (dois por cento) a 10% (dez por cento) sobre o valor da parcela do objeto não 

executada, em caso de inexecução parcial do contrato;  

IV – de 10% (dez por cento) sobre o valor a ser contratado no caso de recusa do 

adjudicatário em assinar o contrato ou Ata de Registro de Preços;  

V – de 20% (vinte por cento) sobre o valor contratado, em caso de:  

a) entrega de objeto com vícios ou defeitos ocultos que o torne impróprio ao uso a que é 

destinado, ou diminuam-lhe o valor ou, ainda, fora das especificações contratadas;  

b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; c) dar causa à inexecução total 

do objeto do contrato.  

VI – de 30% (trinta por cento) sobre o valor contratado, em caso de:  

a) apresentação de declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou declaração 

falsa durante a licitação ou a execução do contrato;  

b) fraude à licitação ou prática de ato fraudulento na execução do contrato;  

c) comportamento inidôneo ou fraude de qualquer natureza;  



 

 

d) prática de atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;  

e) prática de ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  

12.6-  O processo administrativo punitivo deverá ser instaurado de acordo com o Decreto 

Municipal 703/2023 de 26 de dezembro de 2023.  

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)  

 

13.1 O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que 

isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.  

13.2 Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada 

até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 

cronograma fixado para o contrato.  

13.3 Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 

contratado:  

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 

administrativas; e  

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 

medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.  

13.4 O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 

do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem 

como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 13.5 Nesta hipótese, 

aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.  

13.6 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.  

13.7 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 

termo aditivo para alteração subjetiva.  

13.8 O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:  

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;  

b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;  

c) Indenizações e multas.  



 

 

 13.9 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 

indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)  

14.1 As despesas decorrentes da execução do presente credenciamento correrão por conta das 

dotações orçamentárias específicas para o ano em exercício abaixo indicadas e nos exercícios 

subsequentes, as despesas correrão por conta da dotação que for prevista para atender as 

obrigações de mesma natureza.  
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14.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação 

da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 

apostilamento.  

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)  

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na 

Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas 

e princípios gerais dos contratos.  

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO:  

16.1 Os licitantes devem observar e o CONTRATADO deve observar e fazer observar, por 

seus fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética 

durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual.  

16.2 Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas:  

a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, 

qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de 

licitação ou na execução do contrato;  

b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de 

influenciar o processo de licitação ou de execução do contrato;  

c) “prática colusivas”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais 

licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, 

visando estabelecer preços em níveis artificiais e não competitivos;  



 

 

d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às 

pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou 

afetar a execução do contrato.  

e) “prática obstrutiva”: destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou 

fazer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo 

de impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista nas cláusulas deste 

contrato; atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo 

financeiro multilateral promover inspeção.  

16.3 Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 

mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou 

pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, 

para a outorga do contrato financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o 

envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, 

fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução do 

contrato financiado pelo organismo.  

16.4 Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição 

para a contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de do contrato vir a ser 

financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante 

adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele 

formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os 

documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do contrato.  

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – ALTERAÇÕES  

17.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 

Lei nº 14.133, de 2021.  

17.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato.  

17.3 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 

2021.  

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – PUBLICAÇÃO  

18.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como 

no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011.  

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – FORO (art. 92, §1º)  

 

19.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Varjão, para dirimir os litígios que decorrerem da 

execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme 

art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.  

E por assim estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e achado conforme, as 

partes a seguir, firmam o presente Contrato em 03 (três) vias de igual teor e forma, para um só 

efeito, para que produza todos os efeitos legais e resultantes de direito.  

 



 

 

Município,  ___de _________ de 2026  

  

   

CONTRATANTE  

   

CONTRADA  



 

 

 

 



 

 

ANEXO X 

 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE VÍNCULO COM A ADMINISTRAÇÃO 

PÚBLICA MUNICIPAL 

(Art. 9º, §1º, da Lei Federal nº 14.133/2021) 

 

Eu, _______________________________________________________________________, 

portador(a) do CPF nº ______________________ e RG nº ______________________, 

DECLARO, para os devidos fins e sob as penalidades cabíveis, que não sou servidor público 

do Poder Executivo Municipal exercendo funções de gerência ou administração, nem servidor 

do órgão ou entidade contratante exercendo qualquer função, nos termos do Art. 9º, §1º, da Lei 

Federal nº 14.133/2021. 

 

Declaro, ainda, estar ciente das sanções administrativas, civis e penais aplicáveis em 

caso de falsidade da presente declaração. 

 

Por ser expressão da verdade, firmo a presente. 

 

Local e Data 

 

Nome Completo 

 CPF nº ______________________ 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

ANEXO XI 

 

DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA E CONCORDÂNCIA COM O EDITAL E 

CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

 

Eu, _______________________________________________________________________, 

portador(a) do CPF nº ______________________ e RG nº ______________________, 

DECLARO, para os devidos fins e sob as penalidades cabíveis, que estou ciente e concordo 

plenamente com todas as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como que cumpro 

plenamente os requisitos de habilitação nele definidos, para todos os efeitos legais. 

Declaro, ainda, estar ciente de que a falsidade desta declaração sujeitará às sanções 

administrativas, civis e penais cabíveis. 

 

Por ser expressão da verdade, firmo a presente. 

 

Local e Data 

 

 

Nome Completo 

 CPF nº ______________________ 

 

Valide a assinatura deste documento em https://cezarina.megasoftservicos.com.br//cidadao/autenticar-assinatura com o código: 335f13


		2026-05-29T16:06:59-0300
	ANDRESSA BASTOS DE OLIVEIRA:04239813158 1




